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BRASÍLIA

Representantes dos Estados se 
reunirão  hoje  com  o  ministro  
da Fazenda, Fernando Haddad, 
para discutir o projeto de lei que 
amplia a isenção do Imposto de 
Renda para quem ganha até R$ 
5 mil por mês, que seria compen-
sada  com  tributação  extra  de  
contribuintes de alta renda. O 
objetivo dos governos regionais 
é entender melhor como funcio-
nará  a  compensação  proposta  
pela  União,  para  garantir  que  
não haverá impacto nos cofres 
dos entes subnacionais.

Desde que  o governo  apre-
sentou  a  proposta,  na  última  
semana,  há  uma  movimenta-
ção por parte de Estados e mu-
nicípios  que  pressionam  os  
parlamentares  para  evitar  
uma eventual perda de arreca-
dação. Como mostrou o Esta-
dão, o principal receio de go-
vernadores e prefeitos é em re-
lação ao impacto que a medida 
pode gerar na arrecadação do 
Imposto  de  Renda  Retido  na  
Fonte (IRRF) pago pelos fun-
cionários  públicos  estaduais,  
distritais e municipais.

O governo federal argumen-
ta que os entes subnacionais 
não terão perdas nos repasses 
dos  fundos  de  participação  
porque  a  ampliação  da  faixa  
de  isenção  do  IR  para  quem  
recebe até R$ 5 mil será com-
pensada  pela  tributação  da-
queles  que  recebem  mais  de  
R$ 600 mil anuais. Como a re-
núncia  fiscal  é  proporcional  
ao ganho de receitas neste mo-
delo,  não  haveria  alteração  
nos repasses ao Fundo de Par-
ticipação  dos  Municípios  
(FPM) e Fundo de Participa-
ção dos Estados (FPE).

Um  interlocutor  dos  Esta-
dos explicou à reportagem que 
o grupo quer compreender me-
lhor os cálculos da equipe eco-
nômica, já que tanto o minis-
tro quanto outros integrantes 
frisam que o projeto é neutro 
do ponto de vista fiscal. Os go-
vernadores,  no  entanto,  tam-
bém se preocupam com as per-
das que virão pela mudança no 
IRRF. Hoje, a retenção fica inte-
gralmente com os entes subna-
cionais, mas, com o projeto, es-
ses servidores serão equipara-
dos aos demais trabalhadores.

COMPENSAÇÃO.  Nos corredo-
res da Câmara, deputados têm 
ecoado  que  o  projeto  precisa  
prever  alguma  proposta  que  
compense os Estados e municí­
pios por eventual queda nas re-
ceitas. O assunto deve ganhar 
força, sobretudo, quando o pre-

sidente da Câmara, Hugo Mot-
ta (Republicanos-PB), designar 
o relator da proposta. No entan-
to, algumas sugestões para in-
cluir  no  texto  já  têm  surgido  
nos bastidores do Legislativo.

O Estadão/Broadcast apurou 
que a equipe técnica da lideran-
ça  do  União  Brasil,  a  pedido  
dos parlamentares filiados à si-
gla, já está elaborando uma pro-
posta de emenda para compen-
sar os cofres de Estados e mu-
nicípios. À reportagem, o depu-
tado  Pedro  Paulo  (PSD-RJ)  
também  afirmou  que  estuda  
uma alternativa para, segundo 

ele,  garantir  a  recomposição  
das receitas dos entes federati-
vos com base no último ano an-
tes da vigência da nova regra, 
corrigida pelo crescimento da 
arrecadação do IR.

“Por  exemplo,  a  prefeitura  
do Rio de Janeiro deve ter uma 
receita de R$ 1 bilhão e alguma 
coisa  com  essa  retenção  
(IRRF).  Aí,  ela está perdendo  
R$ 300 milhões. Pela proposta, 
a União pagaria os R$ 300 mi-
lhões mais um reajuste do que 
aumentou a arrecadação de Im-
posto de Renda no nível geral. 

Se  a  arrecadação  de  Imposto  
de Renda crescer 5%, seriam os 
R$ 300 milhões mais esse por-
centual  geral”,  explicou.  Ele  
ainda avalia por quanto tempo 
a compensação deveria vigorar 
ou se seria possível incorporá­
la a um repasse já existente da 
União aos entes federados.

SENADO. No Senado, a propos-
ta  apresentada  pelo  governo  
também provocou algumas re-
clamações. Prefeitos  começa­
ram a procurar gabinetes de al-
guns parlamentares para argu-
mentar que o texto, da forma 

como está, causará uma queda 
de arrecadação.

Senadores  ouvidos  pela  re-
portagem disseram que aguar-
dam  o  andamento  da  discus-
são sobre o assunto na Câma­
ra, com a justificativa de que só 
será  necessário  elaborar  for-
mas de  compensação  para  os 
governos estaduais e as prefei-
turas se os deputados não fize-
rem  esse  ajuste  no  texto  –  o  
que é visto como improvável,  
diante da pressão que os Esta-
dos e municípios começaram a 
fazer nos últimos dias.

Como  antecipou  o  Esta-
dão/Broadcast, a Confederação 
Nacional  dos  Municípios  
(CNM) também vai defender 
que  haja  um  mecanismo  de  
compensação,  com  critérios  
previamente definidos em lei. 
A entidade estima que, dos 7,5 
milhões de servidores munici-
pais, 3,4 milhões já são isentos 
e que outros 2 milhões passa-
rão a essa condição com a nova 
regra, resultando em uma per-
da  de  arrecadação  própria  de  
quase R$ 5 bilhões em 2026. So-
mando  a  redução  da  receita  
própria e do FPM, a perda para 
os municípios poderia chegar a 
R$ 11,8 bilhões, diz em nota.

Na semana passada, o secretá­
rio da Receita Federal,  Robin-
son Barreirinhas, disse em en-
trevista à CNN Brasil que o im-
posto mínimo para alta renda, 
medida para compensar a per-
da com a isenção, atenderá tam-
bém aos  Estados.  Ele afirmou  
ainda que a retirada do imposto 
para o trabalhador serve como 
um “14.º salário” ou “renda ex-
tra”, o que irá impulsionar o con-
sumo e, consequentemente, ter 
impacto positivo  na  arrecada-
ção de ICMS, para os Estados, e 
de ISS aos municípios. “Então, 
esse aquecimento da economia 
por conta desse valor injetado 
muito mais  do que  compensa  
qualquer suposta perda de Esta-
dos e municípios.”

A  procuradora-geral  da  Fa-
zenda Nacional, Anelize de Al-
meida,  lembrou,  na  coletiva  
técnica  de  apresentação  do  
projeto, que o Imposto de Ren-
da é um tributo com capacida-
de  ativa  100%  da  União.  “Os  
Estados têm direito, na verda-
de, a uma repartição da arreca-
dação, do produto da arrecada-
ção.”  l  FERNANDA  TRISOTTO,  GIORDANNA  

NEVES e GABRIEL HIRABAHASI

Estados vão a Haddad para discutir
perdas com projeto que mexe no IR

Tributos Isenção até R$ 5 mil

“A prefeitura do Rio deve ter receita 
de R$ 1 bilhão e alguma coisa com 
essa retenção (IRRF). Aí, ela está 
perdendo R$ 300 milhões”
Pedro Paulo, deputado federal (PSD-RJ)
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Οτιmισmο (χοm χαυτελα) νο σετορ ιmοβιλι〈ριο

Α δεσπειτο δασ ινχερτεζασ θυε ρονδαm ο

χεν〈ριο ιντερναχιοναλ ε δα mαισ ρεχεντε ελεϖαο

δα ταξα δε ϕυροσ πορ παρτε δο Βανχο Χεντραλ, ο

σετορ ιmοβιλι〈ριο ϖιϖε υm mοmεντο δε γρανδε

οτιmισmο εm φαχε αοσ ρεσυλταδοσ εξτρεmαmεντε

ποσιτιϖοσ ϖερι∨χαδοσ νοσ λτιmοσ 12 mεσεσ. Dαδοσ

δο Σεχοϖι−ΣΠ απονταm σεγυιδοσ ρεχορδεσ εm

νmεροσ δε ϖενδασ, ασσιm χοmο δε λαναmεντοσ, ε

α χονσεθυεντε ρεδυοδοσ εστοθυεσ ανϖεισ ϕαmαισ

ϖερι∨χαδοσ � ο θυε ινχεντιϖα νοϖοσ ινϖεστιmεντοσ

ε ο ρεφορο δα mο δε οβρα χοντραταδα.

Μεσmο χοm α περσπεχτιϖα δε εσταβιλιζαο

δα ταξα Σελιχ εm παταmαρεσ αχιmα δε δοισ δγιτοσ

ατ 2026, α λειτυρα δοσ γρανδεσ ινχορποραδορεσ

 δε θυε ισσο νο ιντερ∨ρα δε φορmα το

σιγνι∨χατιϖα νο ϖολυmε δε ∨νανχιαmεντοσ

(θυε αλχανου ο σεγυνδο mεληορ ανο, εm 2024,

σεγυνδο α ΑΒΕΧΙΠ), νεm νοσ πρεοσ mδιοσ δε

ϖενδα (θυε ϖm σε ϖαλοριζανδο αχιmα δο ΙΠΧΑ,

ταmβm δε αχορδο χοm α ινστιτυιο).

Οσ νϖεισ ατυαισ δε ιναδιmπλνχια, αλι〈σ,

εστο εντρε οσ mαισ βαιξοσ ϕ〈 ϖερι∨χαδοσ � ο θυε σε δεϖε,

σοβρετυδο, ◊ πολτιχα διστρατοσ ιmπλεmενταδα α παρτιρ δε 2018,

θυε τρουξε mαιορ σεγυρανα ϕυρδιχα ◊σ ινχορποραδορασ, χοm

ρεγρασ mαισ χλαρασ σοβρε α δεσιστνχια δε χοντρατοσ δε χοmπρα

ε ϖενδα δε ιm⌠ϖεισ.

Σοmαδο α ισσο, α δεσαχελεραο δο δ⌠λαρ ε ο χρεσχιmεντο

δε φοντεσ αλτερνατιϖασ δε χαπταο, χοmο α ΛΧΙ, ΛΙΓ ε οσ ΦΙΙ,

τm γαραντιδο ο φλεγο νεχεσσ〈ριο παρα mαντερ εσσε mερχαδο

αθυεχιδο ε χοντραπορ α υmα (χαδα ϖεζ) mενορ χαπταο λθυιδα

δα πουπανα, θυε  χονσεθυνχια δα ελεϖαο

δα ταξα Σελιχ.

Μεσmο τενδο εm ϖιστα υmα ρεδυο δα

ατιϖιδαδε εχονmιχα α παρτιρ δο σεγυνδο

σεmεστρε, ο χεν〈ριο παρα οσ πρ⌠ξιmοσ ανοσ

 χονσιδεραδο προφχυο παρα ασ ατιϖιδαδεσ

δο σετορ, εσπεχιαλmεντε νο Εσταδο δε Σο

Παυλο, θυε χονχεντρα ο mαιορ ϖολυmε δε

ινϖεστιmεντοσ ιmοβιλι〈ριοσ.

Αινδα ασσιm, ο εντενδιmεντο  δε θυε

εσσα χονϕυνο δε φατορεσ, ορα χονσιδεραδοσ

ποσιτιϖοσ, ποσσυι ϖαρι〈ϖεισ θυε δεϖεm

σερ αχοmπανηαδασ χοm mυιτα ατενο νο

δεχορρερ δοσ πρ⌠ξιmοσ mεσεσ. Α χοmεαρ

πελασ ταξασ δε ϕυροσ, θυε πρεχισαm ενχοντραρ

υm παταmαρ δε εσταβιλιδαδε συ∨χιεντε παρα

εστανχαρ α πρεσσο ιν∏αχιον〈ρια ατυαλmεντε

ϖερι∨χαδα νο πασ.

Εϖεντυαισ mυδανασ να πολτιχα ∨σχαλ

δο γοϖερνο, σοβρετυδο νο θυε σε ρεφερε αοσ

φυνδινγσ, ταmβm εντραm νεσσε χ〈λχυλο, ασσιm

χοmο θυεστ⌡εσ εξτερνασ, λιγαδασ σοβρετυδο αοσ

Εσταδοσ Υνιδοσ, Χηινα ε Ευροπα.

Πορταντο,  χερτο θυε ο mοmεντο

φαϖορ〈ϖελ ϖιϖιδο πελο σετορ δεϖε σερ

απροϖειταδο, mασ χοm χερτα χαυτελα διαντε

δε φατορεσ mαχροεχονmιχοσ θυε ποδεm ϖιρ

α σερ δεσα∨αδορεσ εm υm φυτυρο πρ⌠ξιmο.

∗ Γυιληερmε δε Λυχχα  ϖιχε−πρεσιδεντε δο

Χοmιτ Φινανχειρο δα ΦΙΑΒΧΙ Μυνδιαλ ε

ϖιχε−πρεσιδεντε δε Γεστο Αδmινιστρατιϖα

Φινανχειρα δο Σεχοϖι−ΣΠ

Φ
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Μερχαδο δε ιm⌠ϖεισ

σεγυε εm αλτα, mασ 

πρεχισο mονιτοραρ ασ

ϖαρι〈ϖεισ εχονmιχασ

ε πολτιχασ θυε ποδεm

ιmπαχταρ σευ δεσεmπενηο

Πορ Γυιληερmε δε Λυχχα∗

ΧΟΝΦΙΡΑΑΣ ΝΟΣΣΑΣ ΧΟΛΥΝΑΣ!

Governadores e
prefeitos falam em
impacto na receita
do Imposto de Renda 
retido na fonte de 
servidores públicos 

O presidente dos EUA, Do-
nald  Trump,  afirmou  on-
tem que novas tarifas sobre 
carros, aço, alumínio e fár­
macos  serão  anunciadas  
“em  um  futuro  próximo”,  
destacando  que  a  medida  
trará  “bilhões  de  dólares”  
ao país. “Essas tarifas man-
terão  os  impostos  baixos  
nos EUA”, declarou Trump, 
reforçando  que  o  anúncio  
será feito “muito em breve”.

Trump citou que o lança­
mento do Serviço de Recei-
ta Externa ocorrerá em 2 de 
abril, data que ele e o secre-
tário do Comércio america-
no, Howard Lutnick, chama-
ram de “dia das tarifas recí­
procas”,  que  também  de-
vem entrar em vigor nessa 
data. “Nesse  dia, o mundo 
vai  tratar  os  Estados  Uni-

dos  de  maneira  mais  justa”,  
afirmou Lutnick. Trump acres-
centou: “Impostos vão ser mui-
to reduzidos nos EUA  com o 
Serviço de Receita Externa” e 
garantiu que “a receita externa 
vai cobrir nossos gastos inter-
nos em breve”.

O republicano também cele-
brou o retorno de empresas ao 
país, afirmando que US$ 4 tri-
lhões em  negócios  estão  vol-
tando para os EUA. Além dis-
so, reforçou que “os preços já 
baixaram de maneira bem sig-
nificativa  nos  EUA”,  citando  
quedas nos valores de alimen-
tos e energia.

Quanto  à  política  monetá­
ria, Trump reiterou sua expec-
tativa de que o Federal Reser-
ve (Fed, o banco central ameri-
cano) reduza as taxas de juros. 
l PEDRO LIMA

Trump diz que vai 
anunciar novas tarifas

Guerra comercial ‘Futuro próximo’
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O ESTADO DE S. PAULO

ϑΣΛ Σ.Α.
ΧΝΠϑ / ΜΦ ν≡ 52.548.435/0001−79 / ΝΙΡΕ 35.300.362.683

Χοmπανηια Αβερτα δε Χαπιταλ Αυτοριζαδο 

Dεmονστρα⌡εσ Φινανχειρασ Ρεσυmιδασ εm 31 δε δεζεmβρο δε 2024 − Χονφορmε Παρεχερ δε Οριεντα⌡εσ δα ΧςΜ ν≡ 39 δε 16/12/21

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

2024 confirma a efetividade do nosso planejamento estratégico que trouxe escala e rentabilidade à JSL, acima do planejado 
no IPO em set/20. Crescimento orgânico robusto em todos os anos, aquisições estratégicas e disciplina de alocação de 
capital suportam este novo patamar. Em um cenário macroeconômico que variou consideravelmente no decorrer do ano, 
mantivemos o compromisso com diversificação de serviços e setores de atuação e excelência na entrega. Buscamos 
constantemente maximizar a eficiência operacional através da otimização de custos, disciplina na precificação dos contratos 
e alocação de capital.

Esses quatro anos foram marcados pela transformação da escala, eficiência operacional e geração de caixa. A receita bruta 
cresceu 3x em relação a 2020, enquanto o EBITDA cresceu 4x e a margem se expandiu em 3,2 p.p. Isso reforça nosso foco 
no desenvolvimento contínuo e sustentável, que só é possível pelo comprometimento da nossa Gente com a geração de valor 
para Companhia, clientes e acionistas.

No 4T24, alcançamos R$ 2,4 bilhões de receita líquida de serviços, aumento de 16% em relação ao 4T23 que demonstra um 
ritmo constante de crescimento orgânico mesmo neste patamar de escala. Em 2024, a receita líquida foi de R$ 9,1 bilhões, 
aumento de 20% em relação ao ano anterior, com efeito da consolidação da IC Transportes e FSJ Logística. Se excluirmos 
as duas empresas, o crescimento orgânico do ano foi de 16%. Em 2024, fechamos R$ 5,4 bilhões em novos contratos que 
sustentarão nosso ritmo de crescimento nos próximos trimestres. Adicionamos 28 novos clientes à nossa base e tivemos um 
cross-selling de 89%. Vale destacar que parte dos novos contratos é feito por meio do cross-selling entre as empresas do 
ecossistema JSL.

Em relação aos nossos serviços, observamos desempenho robusto em todos segmentos, com crescimento de 31% em 
distribuição urbana, 26% em armazenagem, 17% em operações dedicadas e 11% em transporte de cargas. Além disso, as 
aquisições estratégicas continuam ampliando nossa presença em setores-chave da economia, como e-commerce, 
combustíveis e químicos. Neste trimestre, já percebemos um aumento do perfil de operação asset light (54% da receita) como 
consequência dos novos contratos celebrados.

Em 2024, demos início à nossa operação em Gana para atendimento de um cliente no setor de alimentos e bebidas, em linha 
com o modelo de replicar projetos de clientes em outras regiões. Este é um modelo que tem se mostrado de sucesso e é uma 
avenida de crescimento adicional para a JSL e suas empresas controladas.

O EBITDA ajustado no 4T24 atingiu R$ 434,0 milhões com margem de 18,0% incorporando algumas das implantações 
relevantes realizadas nos trimestres anteriores que ainda estavam em processo de maturação no 4T24. Além disso, voltamos 
a ter implantações de novos projetos em função dos R$ 2,2 bilhões em novos contratos fechados no 3T24, portanto o alívio 
de custos de implantação não foi observado integralmente no período. Adicionalmente, tivemos impacto de inflação no preço 
de alguns insumos (como peças e pneus), o que causou um aumento nos custos e pressionou a rentabilidade de alguns 
contratos. Os mecanismos contratuais nos protegem de variações maiores nos custos de insumos no geral, e, portanto, 
devemos observar uma recomposição nas margens destes projetos ao longo dos próximos meses. Mesmo com os impactos 
observados nesse trimestre, fechamos o ano com EBITDA ajustado de R$ 1,7 bilhão, com margem mantida no patamar de 
19,4%. EBITDA reportado foi de R$ 1,8 bilhão, margem de 20,8%.

O lucro líquido ajustado foi de R$ 35,7 milhões no quarto trimestre de 2024. No comparativo com 4T23, além dos impactos 
das implantações e inflação nos custos diretos e indiretos já citados no parágrafo acima, é importante mencionar que o 
resultado do 4T23 foi beneficiado pelo efeito de JSCP do ano e pelo benefício tributário de subvenção sobre investimentos 
existente à época. Este último efeito também impactou comparativo do resultado acumulado do ano. Esses impactos foram 
parcialmente compensados pela redução do spread da dívida de 0,5 p.p. observada ao longo de 2024 somada a um CDI 
médio ligeiramente inferior na comparação anual (4T24x4T23). No ano, o lucro líquido ajustado foi de R$ 190,1 milhões.

Tivemos no quarto trimestre de 2024 um ROIC Running Rate de 14,6%, impactado pela concentração de grandes projetos 
intensivos em ativos (asset heavy) nos primeiros nove meses do ano, além de parte dos novos projetos do 4T24 que já teve 
a implantação iniciada. Por outro lado, há um importante potencial de expansão à medida que alcançamos o amadurecimento 
dos contratos em implantação no decorrer de 2025.

Concluímos o ano com a confiança de que estamos no caminho certo para evoluir em nosso plano estratégico. O crescimento 
consistente de receita, com sustentação das margens operacionais nos níveis adequados ao nosso negócio, somados às 
implantações de novos projetos e eficiência na alocação de capital, proporcionam a confiança de que seguiremos nossa 
agenda de consolidação do mercado de logística.

O cenário de inflação e alta de juros reforça ainda mais nosso foco em desalavancagem. Como parte da estratégia, a 
priorização de geração de caixa e gestão do endividamento são fatores importantes que contribuirão com o objetivo final. 
Estima-se uma redução adicional de 0,2 p.p. no spread do custo médio de nosso endividamento em função da amortização 
de um CRA com custo de 147% do CDI em maio/25.

O capex líquido do 4T24 foi de R$ 109,0 milhões, totalizando R$ 789,0 milhões no ano. Houve uma grande concentração de 
implantações de projetos com perfil asset heavy com uma necessidade de investimento mais alta no primeiro semestre do 
ano. Já no segundo semestre, a maior parte dos contratos fechados foram leves em ativos, reduzindo o capex necessário.  
No entanto, importante destacar que esses projetos também apresentam custos pré-operacionais e, portanto, devem  
passar a contribuir com o resultado nos próximos meses. A redução do capex líquido vista entre 2024 e 2023 também é 
resultado da opção por alugar parte dos ativos necessários à operação, o que contribui para acelerar o processo de 
desalavancagem da JSL.

Encerramos o 4T24 com R$ 1,9 bilhão em caixa, além de R$ 702 milhões em linhas de crédito comprometidas não sacadas, 
totalizando R$ 2,6 bilhões de liquidez disponível, o que é suficiente para cobrir 1,7 vezes a dívida de curto prazo. Isso 
evidencia nossa disciplina na gestão da estrutura de capital, mantendo uma posição de caixa adequada para cumprir com as 
obrigações de curto e médio prazos. A alavancagem alcançou 3,04x Dívida Líquida/EBITDA e 2,63x Dívida Líquida/
EBITDA-A, nossa referência para covenants.

Seguimos avançando em nossa agenda de sustentabilidade, com reconhecimento e ações concretas. Fomos incluídos no 
ranking da revista americana Time entre as “Melhores Empresas do Mundo com Crescimento Sustentável”, que destaca 
companhias pelo equilíbrio entre desempenho financeiro e práticas ambientais. Lançamos o Programa Conectando 
Fronteiras, voltada à empregabilidade de imigrantes e refugiados, com a contratação de profissionais em Goiânia e adesão 
ao Fórum Empresas com Refugiados da ONU. O Programa Mulheres na Direção expandiu seu alcance, totalizando 7 edições 
concluídas até hoje, e passou a incluir as modalidades de Manutenção, Mineração e Fretamento, impactando mais de 200 
mulheres em 6 estados.

Acreditamos que a Companhia está preparada para os desafios atuais do mercado brasileiro, em função do nosso modelo de 
negócios sólido, baseado em contratos que garantem rentabilidade adequada e excelência na prestação de serviços 
essenciais aos clientes. Estamos comprometidos com a evolução de nossa estrutura de capital, por meio da redução da 
alavancagem e consequente evolução da margem líquida. Objetivos que serão atingidos por meio da melhoria contínua de 
nossos processos, eficiência operacional e disciplina financeira.

Agradecemos à nossa Gente, clientes e acionistas pela confiança.

Ramon Alcaraz 
Diretor Presidente da JSL

São Paulo, 24 de março de 2025 - A JSL S.A. (B3: JSLG3) (“JSL”) anuncia seus resultados para o 4T24.

RESULTADOS DE 2024 REFLETEM TRANSFORMAÇÃO DA ESCALA E CONSOLIDAÇÃO  
DO NOVO PATAMAR DE MARGENS E RENTABILIDADE

•  Receita bruta alcança R$ 10,7 bilhões em 2024, crescimento de 20% em relação ao ano anterior (orgânico de 16%); 
ritmo de crescimento estável mesmo no patamar atual da escala - acima do planejado no IPO

o Operações asset light atingem 54% da receita no 4T24 com crescimento de 18% a/a, mostrando um maior 
direcionamento para projetos mais leves em ativos

•   EBITDA ajustado atinge R$ 1,7 bilhão no ano, incremento de 16% em relação a 2023, com margem de 19,4%, 
sustentada no patamar adequado com a maturação dos projetos implantados e foco em eficiência

•  Lucro líquido ajustado de R$ 190,1 milhões em 2024, com potencial de evolução da margem líquida com a estratégia de 
desalavancagem

•  Novos contratos atingem R$ 886 milhões no 4T24, com prazo médio de 49 meses, adicionando receita média mensal 
de R$ 18 milhões, que sustentam o crescimento orgânico. No ano, somamos R$ 5,4 bilhões

•  Fluxo de caixa livre após crescimento de R$ 521,1 milhões em 2024, mesmo com capex total de R$ 1,1 bilhão que ainda 
contribuirá com a geração de caixa

•   Inclusão da JSL no ranking da revista americana TIME entre as “Melhores Empresas do Mundo com Crescimento 
Sustentável”, que reconhece o equilíbrio entre desempenho financeiro e práticas ambientais

Sumário das Informações  
Financeiras (R$ mm)

4T24 4T23 ∆ A/A 3T24 ∆ T/T 2024 2023 ∆ A/A

  Receita Bruta 2.937,5 2.555,1 15,0% 2.777,4 5,8% 10.686,0 8.929,8 19,7%
   Receita Bruta de Serviços 2.856,3 2.462,2 16,0% 2.706,6 5,5% 10.382,8 8.645,1 20,1%
   Receita Bruta Venda Ativos 81,3 92,9 -12,6% 70,8 14,8% 303,2 284,7 6,5%
  Receita Líquida 2.491,0 2.161,4 15,2% 2.352,3 5,9% 9.056,3 7.574,6 19,6%
   Receita Líquida de Serviços 2.411,3 2.071,5 16,4% 2.284,4 5,6% 8.762,4 7.299,0 20,0%
   Receita Líquida Venda Ativos 79,6 89,9 -11,4% 67,9 17,3% 293,9 275,7 6,6%
  EBIT 266,4 287,3 -7,3% 292,1 -8,8% 1.210,5 1.281,4 -5,5%
 Margem (% ROL Serviços) 11,0% 13,9% -2,8 p.p. 12,8% -1,7 p.p. 13,8% 17,6% -3,7 p.p.

  Lucro Líquido 22,7 72,9 -68,8% 43,8 -48,2% 207,3 351,7 -41,1%
 Margem (% ROL ) 0,9% 3,4% -2,5 p.p. 1,9% -1,0 p.p. 2,3% 4,6% -2,4 p.p.

  EBITDA 430,0 415,7 3,5% 449,9 -4,4% 1.819,5 1.728,0 5,3%
 Margem (% ROL de Serviços) 17,8% 20,1% -2,2 p.p. 19,7% -1,9 p.p. 20,8% 23,7% -2,9 p.p.

  CAPEX Líquido 108,6 346,3 -68,6% 86,7 25,3% 789,0 1.008,7 -21,8%
  EBIT Ajustado¹ 286,1 301,4 5,5% 323,8 -7,0% 1.159,4 1.070,8 15,8%
 Margem (% ROL de Serviços) 11,9% 14,5% -2,7 p.p. 14,2% -2,4 p.p. 13,2% 14,7% -1,4 p.p.

  EBITDA Ajustado¹ 434,0 411,2 5,5% 466,4 -7,0% 1.701,3 1.468,8 15,8%
 Margem (% ROL de Serviços) 18,0% 19,9% -1,9 p.p. 20,4% -2,4 p.p. 19,4% 20,1% -0,7 p.p.

  Lucro Líquido Ajustado¹ 35,7 82,2 -56,5% 72,7 -50,9% 190,1 212,7 -10,7%
 Margem (% ROL ) 1,4% 3,8% -2,4 p.p. 3,1% -1,7 p.p. 2,1% 2,8% -0,7 p.p.

¹  EBITDA, EBIT e Lucro Líquido ajustados em 4T23 e 3T24 conforme reportado à época. No 4T24, o EBITDA e EBIT foram 
ajustados em R$ 3,9 mm para excluir o efeito de baixa de mais-valia alocada no custo de venda de ativos, refletindo em  
R$ 2,6 mm de ajuste no Lucro Líquido. Além disso, o EBIT foi ajustado em R$ 15,8 mm e o Lucro Líquido em R$ 10,4 mm 
para excluir os efeitos da amortização do ágio/mais-valia das aquisições.

Anexo I - Reconciliação do EBITDA e do Lucro Líquido

 Reconciliação do EBITDA 
(R$ mm)

4T24 4T23 ∆ A/A 3T24 ∆ T/T 2024 2023 ∆ A/A

  Lucro Líquido Total 22,7 72,9 -68,8% 43,8 -48,2% 207,3 351,7 -41,1%
  Resultado Financeiro 242,6 241,9 0,3% 231,5 4,8% 942,1 903,7 4,2%
  IR e contribuição social 1,1 (27,6) -103,9% 16,8 -93,6% 61,0 26,0 135,1%
  Depreciação e Amortização 163,7 128,4 27,5% 157,8 3,7% 609,1 446,6 36,4%
   Depreciação imobilizado 124,0 81,6 52,0% 118,8 4,4% 457,5 326,8 40,0%
   Depreciação IFRS 16 39,7 46,8 -15,2% 39,1 1,5% 151,5 119,8 26,5%
EBITDA 430,0 415,7 3,5% 449,9 -4,4% 1.819,5 1.728,0 5,3%
Custo de Venda de Ativos (84,5) 73,5 -214,9% (64,2) 31,7% (276,3) 205,1 -234,7%
EBITDA-A 514,6 489,2 5,2% 514,1 0,1% 2.095,8 1.933,1 8,4%
 Créditos extemporâneos líquidos – – n.a. – n.a. (151,7) – n.a.
 Provisões – – n.a. 8,3 n.a. 11,9 – n.a.
 Mais-Valia 3,9 (4,4) n.a. 8,2 n.a. 21,6 (259,2) -108,3%
EBITDA Ajustado 434,0 411,2 5,5% 466,4 -6,9% 1.701,3 1.468,8 15,8%
 EBITDA Ajustado ex - IFRS 16 394,3 364,4 8,2% 427,3 -7,7% 1.549,8 1.349,0 14,9%

Reconciliação do  
Lucro Líquido (R$ mm)

4T24 4T23 ∆ A/A 3T24 ∆ T/T 2024 2023 ∆ A/A

Lucro Líquido 22,7 72,9 -68,8% 43,8 -48,2% 207,3 351,7 -41,1%
 Créditos Extemporâneos Líquidos – – n.a. – n.a. (100,1) – n.a.
 Provisões – – n.a. 13,4 n.a. 24,3 – n.a.
 Mais-Valia 2,6 (2,9) n.a. 5,4 n.a. 14,3 (171,1) -108,4%
 Amortização PPA 10,4 12,2 -14,8% 10,1 n.a. 44,3 32,1 38,1%
Lucro Líquido Ajustado 35,7 82,2 -56,5% 72,7 -50,9% 190,1 212,7 -10,7%
 Margem (% ROL ) 1,4% 3,8% -2,4 p.p. 1,5% -0,1 p.p. 2,4% 2,8% -0,5 p.p.

Acesso ao Relatório da Administração Completo: Está disponível para visualização e download na seção de Relações 
com Investidores em nosso website ri.jsl.com.br.

Para informações adicionais, entre em contato com a Área de Relações com Investidores:

Tel.: +55 (11) 3154-4013      |      ri@jsl.com.br      |      ri.jsl.com.br

AVISO
As Demonstrações Financeiras apresentadas a seguir são Demonstrações Financeiras Resumidas e não devem ser 
consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia 
demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da 
regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão 
disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
• Central de Resultados - JSL RI = https://ri.jsl.com.br/central-de-resultados/
• Consulta de Documentos de Companhias Abertas (cvm.gov.br)
• Empresas Listadas | B3
• Estadão RI (estadao.com.br) = https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
Em milhares de reais

Ativo Controladora Consolidado
Circulante 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
 Caixa e equivalentes de caixa 48.218 64.008 442.823 610.869
 Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 1.313.746 1.178.277 1.451.284 1.243.267
 Instrumentos financeiros derivativos 131.284 26.395 131.284 26.412
 Contas a receber 1.172.563 950.944 1.814.896 1.582.547
 Estoques 74.040 47.838 97.192 64.842
 Ativo imobilizado disponibilizado para venda 320.777 184.241 389.254 197.874
 Tributos a recuperar 27.244 26.041 78.344 96.554
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 63.532 27.234 85.522 40.794
 Despesas antecipadas 24.338 18.802 37.794 28.568
 Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 14.964 645 – –
 Adiantamentos a terceiros 36.083 31.132 67.044 62.218
 Partes relacionadas – 2.215 – –
 Outros créditos 8.935 7.969 23.137 24.917

3.235.724 2.565.741 4.618.574 3.978.862
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 19.183 42.433 759 –
 Instrumentos financeiros derivativos 78.183 268.349 86.915 268.349
 Contas a receber 18.950 19.766 25.304 36.022
 Tributos a recuperar 29.287 73.845 86.987 163.742
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 11.690 5.845 12.839 6.994
 Depósitos judiciais 45.819 43.378 70.461 63.309
 Imposto de renda e contribuição social diferidos – 95.869 164.275 127.425
 Partes relacionadas 76.638 51.752 – –
 Ativo de indenização por combinação de negócios 29.499 – 406.819 515.015
 Outros créditos 41.818 18.614 41.039 28.522

351.067 619.851 895.398 1.209.378
 Investimentos 2.402.930 2.462.778 – –
 Imobilizado 3.628.121 2.724.043 6.058.085 5.754.548
 Intangível 279.352 278.474 908.125 946.079

6.661.470 6.085.146 7.861.608 7.910.005

    
Total do ativo 9.897.194 8.650.887 12.480.182 11.888.867

Passivo Controladora Consolidado
Circulante 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
 Fornecedores 174.701 249.527 309.272 505.900
 Risco sacado a pagar – – 2.521 –
 Empréstimos e financiamentos 1.255.906 432.322 1.474.762 894.287
 Debêntures 37.289 59.017 37.289 59.017
 Arrendamentos a pagar 21.641 24.109 22.435 32.493
 Arrendamentos por direito de uso 56.623 36.461 132.317 132.840
 Obrigações sociais e trabalhistas 215.578 183.305 364.653 322.264
 Instrumentos financeiros derivativos 112.666 58.531 112.666 58.531
 Imposto de renda e contribuição social a recolher – – 1.643 3.437
 Tributos a recolher 111.077 68.677 184.546 137.520
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 106.546 – 106.546 –
 Adiantamentos de clientes 21.444 9.642 36.557 25.015
 Obrigações a pagar por aquisição de empresas 147.414 110.824 147.414 110.824
 Outras contas a pagar 46.298 36.539 75.784 85.073

2.307.183 1.268.954 3.008.405 2.367.201
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 3.331.918 2.667.182 4.255.952 3.766.703
 Debêntures 1.565.315 2.100.405 1.565.315 2.100.405
 Arrendamentos a pagar 69.387 70.549 70.596 89.852
 Arrendamentos por direito de uso 217.344 184.352 441.724 373.625
 Obrigações sociais e trabalhistas 12.338 141.489 13.852 141.748
 Instrumentos financeiros derivativos 106.213 – 106.213 –
 Tributos a recolher – – 11.928 28.902
 Provisão para demandas judiciais e administrativas 53.859 48.753 493.666 616.526
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 45.989 – 259.899 171.647
 Obrigações a pagar por aquisição de empresas 408.620 498.604 448.797 544.167
 Partes relacionadas 20 2.051 20 2.051
 Outras contas a pagar 8.648 5.105 33.455 22.597

5.819.651 5.718.490 7.701.417 7.858.223
Total do passivo 8.126.834 6.987.444 10.709.822 10.225.424
Patrimônio líquido
Capital social 806.688 806.688 806.688 806.688
Reservas de capital 23.497 23.497 23.497 23.497
Ações em tesouraria (42.579) (42.257) (42.579) (42.257)
Reservas de lucros 975.303 887.659 975.303 887.659
Outros ajustes patrimoniais reflexos de controladas 6.506 (12.144) 6.506 (12.144)
Ajustes de avaliação patrimonial 945 – 945 –
Total do patrimônio líquido 1.770.360 1.663.443 1.770.360 1.663.443
Total do passivo e patrimônio líquido 9.897.194 8.650.887 12.480.182 11.888.867

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

O ESTADO DE S. PAULO TERÇA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 2025 ECONOMIA&NEGÓCIOS B23
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A falta do pai

Haddad diz que confia
no arcabouço fiscal e 
que não fará mexidas

A
primeira vez que vi a fra-
se achei uma grande bo-
bagem. Na minha lem-
brança, a fala era do en-

tão senador republicano Marco 
Rubio – agora, secretário de Es-
tado. “A pobreza é fundamen-
talmente  a  ausência  do  pai.”  
Achei  careta,  e  também  uma  
oportunidade perdida. Porque 
Rubio era um dos principais en-
tusiastas, na direita americana, 
de uma espécie de Bolsa Famí­
lia para os Estados Unidos.

Com o tempo, a frase voltava 
à minha cabeça. A pobreza é a 
falta do pai. Lembrei de um ví­
deo antigo, de um protesto por 
cotas raciais, possivelmente na 
USP. Meninas  negras,  de  fora  

da universidade, interrompiam 
uma aula de Economia. Um es-
tudante revoltado com a mani-
festação discutia com elas, tal-
vez sobre meritocracia. Em al-
gum momento, revela que estu-
dou em um cursinho de ponta.

Elas devem ter sugerido pri-
vilégio, porque ele passou a ar-
gumentar que o pai ralou mui-
to na vida para conseguir che-
gar ao ponto em que pudesse 
matricular  seu  filho  em  uma  
instituição de elite. A menina 
respondeu: “Nem pai eu tive”. 
Parecia mimimi. Não é.

Um adulto a menos em casa 
implica  menos  um  provedor:  
no caso masculino, o que tem 
acesso privilegiado ao merca-

do de trabalho. Essa falta, ade-
mais, limita a disponibilidade 
para o trabalho do outro geni-
tor.  Na  pandemia,  foram  pa-
gos mais de 10 milhões de auxí­
lios emergenciais a mães solo 

– mulheres sem emprego for-
mal que estivessem abaixo da 
linha da pobreza.

Sem o pai, há ainda a perda 
de uma referência de compor-

tamentos – aqui supondo que 
o pai que falta é o bom pai. Per-
de-se  também  em  cuidado,  
acompanhamento  da  educa-
ção e da saúde. Um efeito de 
segunda ordem são as mães so-
brecarregadas, mais predispos-
tas à depressão, o que pode im-
pactar tremendamente a quali-
dade da maternidade, com con-
sequências  graves  principal-
mente na primeira infância.

A Constituição brasileira até 
prescreve um “princípio da pa-
ternidade responsável”, mas a 
experiência  internacional  traz  
mais  exemplos  de  combate  à  
pobreza em famílias que con-
tam apenas com a mãe do que 
lições sobre como incentivar a 

boa paternidade. Para os con-
servadores,  é  agir  na  conse-
quência, não na causa. O recen-
te livro O Privilégio dos Dois Pais, 
da economista Melissa S. Kear-
ney, colecionaria as evidências.

Aqui,  estudo  do  governo  
identificou no CadÚnico 10 mi-
lhões de crianças na primeira 
infância em famílias  de baixa 
renda:  três  quartos  vivendo  
com  mães  solo.  O  retrato  da  
família brasileira mais vulnerá­
vel é um retrato sem homens. 
Como deve ser a política social 
diante da escassez de pais? l

X:  @pfnery

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, disse ontem 
que o governo está compro-
metido com as metas de re-
sultado primário, para o qual 
disse ter o aval do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. 
Haddad fez um apanhado 
das medidas adotadas pelo 
atual governo no campo eco-
nômico e do que espera a par-
tir deste ano para a econo-
mia brasileira.

“O arcabouço fiscal, se 

reforçar os fundamentos, 
não terá problema de cresci-
mento, de déficit, de infla-
ção. Confio no desenho que 
foi feito em 2023”, disse, 
acrescentando que “o arca-
bouço corrige a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF) 
sem a fantasia do teto de 
gastos”.

“Poderia ter sido conven-
cido pela realidade de que 
alguma coisa poderia ser mu-
dada. Não ia ser vergonha 
nenhuma mudar um parâme­
tro ou outro do arcabouço. 
Estou convencido de que ele 
funciona”, afirmou o minis-
tro. l F.C.S. e G.J.

O presidente da República em 
exercício, Geraldo Alckmin, de-
fendeu  ontem  retirar  os  pre-
ços dos alimentos e da energia 
do cálculo da inflação. Ele de-
fendeu  um  cálculo  feito  nos  
moldes  do  que  acontece  nos  
Estados Unidos.

“Eu  mencionei  o  exemplo  
americano porque  ele  tira  do  
cálculo  da  inflação  alimento,  
porque  alimento  é  muito  cli-
ma. Se eu tenho uma seca mui-
to forte, uma alteração climáti­
ca  muito  grande,  vai  subir  o  
preço de alimento, e não adian-
ta  eu  aumentar  os  juros,  que  
não vai fazer chover”, afirmou 
em  participação  remota  no  
evento Rumos 2025, organiza-
do pelo jornal Valor Econômico.

Segundo ele, isso só “prejudi-
ca  a  economia”.  “No  caso  do  
Brasil,  pior  ainda,  porque  au-
menta  a  dívida  pública.  Cada  
1% da taxa Selic o impacto é de 
R$ 48 bilhões na dívida, no pa-

gamento da dívida. E também 
tiram (nos EUA) a energia, pre-
ço de barril  de  petróleo.  Não  
adianta  aumentar  juros,  que  
não vai baixar o barril do petró­
leo. Isso é guerra, é geopolíti­
ca. Então eles excluem no cál­
culo”, afirmou. Segundo ele, es-
sa é uma “medida inteligente”.

Alckmin  defendeu  “aumen-
tar os juros naquilo que pode 
ter  mais  efetividade  na  redu-
ção da inflação”. “Claro que a 
redução da inflação é essencial. 
A inflação não é neutra social-
mente, ela atinge muito mais o 
assalariado  que  tem  reajuste  
normalmente uma vez por ano 
e vê todo mês, todo dia, o seu 
salário  perder  poder  aquisiti-
vo.  Entendo,  sim,  que  é  uma  
medida que deve ser estudada 
pelo Banco Central”, afirmou.

O  presidente  em  exercício  
ressaltou que não adianta ele-
var  os  juros  para  combater  a  
inflação de choques de alimen-
tos  e  petróleo.  “Acho  que  o  
Banco  Central  vai  analisar  a  
questão da alta da Selic diante 
de  choques  inflacionários”,  
disse Alckmin, que aposta na  
safra  recorde  de  grãos  e  na  
apreciação do real ante o dólar 
para reduzir a inflação. 

FOCUS. A mediana do relatório 
Focus  para  o  IPCA  de  2025  
caiu pela segunda semana se-
guida,  de  5,66%  para  5,65%.  
Um mês antes, também estava 
em 5,65%. Considerando só as 
98 estimativas atualizadas nos 
últimos cinco dias úteis, a me-
diana  passou  de  5,68%  para  
5,66%. l GABRIELA JUCÁ e FRANCISCO CAR-

LOS DE ASSIS

PROFESSOR DE ECONOMIA DO IDP E AUTOR DO 
LIVRO ‘EXTREMOS - UM MAPA PARA ENTENDER 
AS DESIGUALDADES NO BRASIL’

O retrato da família
brasileira mais
vulnerável é uma 
imagem sem a 
presença de homens

SEG. Luiz Carlos Trabuco Cappi e Henrique Meirelles (revezam quinzenalmente) e Antonio Penteado Mendonça l TER. Pedro Fernando Nery e Demi Getschko (quinzenalmente) l QUA. Fábio Alves l QUI. Alvaro Gribel (quinzenalmente) l SEX. Elena Landau e Laura Karpuska (reve-
zam quinzenalmente) l SAB. Fabio Gallo l DOM. José Roberto Mendonça de Barros e Alexandre Schwartsman (revezam quinzenalmente); Roberto Rodrigues (2.º domingo do mês), Albert Fishlow (3.º domingo do mês) e Gustavo Franco (último domingo do mês) 

Presidente em
exercício diz que País 
deveria adotar modelo 
dos EUA para evitar
efeitos climáticos e
geopolíticos na taxa

Alckmin defende retirar alimento 
e energia do cálculo da inflação

Custo de  vida Efeito nos  juros 
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JSL S.A. - CNPJ/MF nº 52.548.435/0001-79 / NIRE 35.300.362.683 - Companhia Aberta de Capital Autorizado
continuação

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de prestação de serviços logísticos, locação 
 de veículos, máquinas e equipamentos e de venda de ativos 
  desmobilizados utilizados na prestação de serviços 5.057.548 4.177.986 9.056.258 7.574.644
Custo de venda, locação e prestação de serviços 
 e venda de ativos desmobilizados (4.150.929) (3.486.232) (7.502.387) (6.182.602)
Lucro bruto 906.619 691.754 1.553.871 1.392.042
 Despesas comerciais (27.040) (20.198) (47.357) (42.523)
 Despesas administrativas (174.437) (185.298) (447.568) (413.273)
 Reversão (provisão) de perdas esperadas (“impairment”) 
  de contas a receber 5.768 6.726 (11.052) 5.563
Outras receitas operacionais, líquidas 108.042 237.450 162.565 339.595
Resultado de equivalência patrimonial 113.770 243.076 – –
Lucro operacional antes das receitas, despesas financeiras 
 e impostos 932.722 973.510 1.210.459 1.281.404
 Receitas financeiras 264.093 135.959 247.549 95.453
 Despesas financeiras (969.302) (795.554) (1.189.649) (999.107)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 227.513 313.915 268.359 377.750
 Imposto de renda e contribuição social - corrente – – (11.105) (29.501)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido (20.201) 37.868 (49.942) 3.534
Total do imposto de renda e da contribuição social (20.201) 37.868 (61.047) (25.967)
Lucro líquido do exercício 207.312 351.783 207.312 351.783
(=) Lucro básico por ação (em R$)
 (=) Lucro básico por ação (em R$) – – 0,72865 1,23634
 (=) Lucro diluído por ação (em R$) – – 0,72862 1,23632

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 207.312 351.783 207.312 351.783
Variações de hedge de fluxo de caixa em controladas (8.988) – (8.988) –
Imposto de renda e contribuição social sobre variações de hedge 
 de fluxo de caixa em controladas 2.903 – 2.903 –
Remensuração de obrigações de benefícios pós-emprego 945 – 945 –
Ajustes de conversão de balanço de controladas no exterior 24.735 (11.046) 24.735 (11.046)
Total de outros resultados abrangentes 19.595 (11.046) 19.595 (11.046)
Resultado abrangente do exercício 226.907 340.737 226.907 340.737

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Reservas de capital Reservas de lucros

Capital  
social

Transações com  
pagamentos  

baseados em ações
Reserva  
especial

Ações em  
tesouraria

Retenção  
de lucros

Reserva de  
incentivos  

fiscais
Reserva de  

investimentos
Reserva  

legal
Lucros  

acumulados

Outras variações  
patrimoniais  

reflexas de controladas

Ajustes de  
avaliação  

patrimonial
Patrimônio  

líquido total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 806.688 472 22.720 (42.205) 15.192 215.955 348.668 46.221 – (1.098) – 1.412.613
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 351.783 – – 351.783
Ajuste de conversão de balanço de controladas no exterior – – – – – – – – – (11.046) – (11.046)
Total resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – – 351.783 (11.046) – 340.737
Remuneração com base em ações – 305 – – – – – – – – – 305
Subvenções governamentais controladora – – – – – 129.422 – – (129.422) – – –
Recompra de ações – – – (52) – – – – – – – (52)
Distribuição de juros sobre capital próprio – – – – – – – – (90.160) – (90.160)
Retenção de lucros – – – – – – 114.612 17.589 (132.201) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 806.688 777 22.720 (42.257) 15.192 345.377 463.280 63.810 – (12.144) – 1.663.443
Saldos em 31 de dezembro de 2023 806.688 777 22.720 (42.257) 15.192 345.377 463.280 63.810 – (12.144) – 1.663.443
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 207.312 – – 207.312
Ajuste de conversão de balanço de controladas no exterior – – – – – – – – – 24.735 – 24.735
Remensuração de obrigações de benefícios pós-emprego – – – – – – – – – – 945 945
Outros resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – – – (6.085) – (6.085)
Total resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – – 207.312 18.650 945 226.907
Recompra de ações – – – (322) – – – – – – – (322)
Distribuição de juros sobre capital próprio – – – – – – – – (91.518) – – (91.518)
Distribuição de dividendos adicionais – – – – – – – – (28.150) – – (28.150)
Retenção de lucros – – – – – – 77.278 10.366 (87.644) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 806.688 777 22.720 (42.579) 15.192 345.377 540.558 74.176 – 6.506 945 1.770.360

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADO  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A JSL S.A., (“Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de capital aberto com sede social na Rua Doutor 
Renato Paes de Barros nº 1.017, 9º Andar - Itaim Bibi - São Paulo, tendo suas ações negociadas na B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) 
pela denominação (ticker) JSLG3, controlada pela Simpar S.A. (“Holding”). A Companhia também negocia certificados de de-
pósito de ações no mercado de balcão (OTC) dos Estados Unidos da América (EUA), visando facilitar a compra, manutenção 
e venda de ações por investidores norte-americanos. A JSL S.A. e suas controladas (em conjunto denominadas “JSL”) estão 
focadas em serviços de logística, referidos como ‘JSL Logística’, constituídas pelas atividades de prestação de serviços de 
transporte rodoviário de cargas intermunicipal, interestadual e internacional; transporte fretado de passageiros; organização 
logística de transporte de cargas; armazenagem, movimentações internas de plantas fabris e atividades afins. 1.1. Principais 
eventos ocorridos: a) Emissão de Certificado de Recebíveis do Agronegócio: Em 29 de fevereiro de 2024, a Companhia 
concluiu a captação de R$ 1.750.000 por meio da emissão de Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA), operação 
lastreada pelos Certificados de Direitos Creditórios do Agronegócio (CDCAs), emitidos pela JSL, em três séries, sendo: (i) a 
primeira série no valor de R$ 605.989; (ii) a segunda série no valor de R$ 800.536; e (iii) a terceira série no montante de R$ 
343.475. Todas as séries possuem vencimento em sete anos, com amortizações ao final dos quinto, sexto e sétimo anos, pa-
gamento de juros semestrais e possuem cláusulas de compromissos, incluindo a manutenção de índices financeiros, os quais 
são calculados sobre as informações contábeis consolidadas da JSL. As emissões da primeira e segunda séries possuem 
proteção de valor justo de taxa por meio de contratos de Swap. b) 18ª emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de 
distribuição, da JSL S.A.: Em 06 de março de 2024, a Companhia realizou o instrumento particular de escritura da 18ª emis-
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, para a distribuição pública, sob rito de regis-
tro automático de distribuição, em série única. O valor total foi de R$ 200.000 com vencimento em 5 anos, amortizações no 4º 
e 5º ano. c) 1º emissão de notas comerciais escriturais, em série única, conversíveis em participação societária, para 
distribuição privada, da controlada Agrolog Transportadora de Cargas em Geral Ltda.: Em 27 de março de 2024, a 
controlada realizou a primeira emissão em série única, conversíveis em participação societária, para distribuição privada, de 
50.000.000 de notas comerciais escriturais com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real) perfazendo o montante total de R$ 
50.000 com Taxa DI + 2,5% a.a. e vencimento final em 27 de março de 2026, adquirido em sua totalidade pela Companhia. 
Trata-se de um instrumento financeiro composto contabilizado no patrimônio líquido da controlada, o qual inclui componentes 
de passivo financeiro e de patrimônio líquido que compreendem títulos que serão obrigatoriamente convertidos em capital 
social à opção do titular, e para o caso de Conversão Obrigatória, mediante o recebimento da Notificação de Conversão, a 
totalidade das Notas Comerciais deverá ser convertida em 50.000.000 de ações ordinárias da Emissora. d) 1º emissão de 
notas comerciais escriturais, em série única, conversíveis em participação societária, para distribuição privada, da 
controlada Fadel Transportes e Logística Ltda.: Em 02 de agosto de 2024, a Fadel Transportes e Logística Ltda., realizou a 
emissão para colocação privada de 28.000.000 notas comerciais escriturais, em série única, da 1º emissão da emitente, com 
valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real) perfazendo o montante total de R$ 28.000 com Taxa DI + 2,5% a.a. e vencimento 
final em 02 de agosto de 2026, celebrado entre a Fadel Transportes e Logística Ltda. e a JSL S.A. Trata-se de um instrumento 
financeiro composto contabilizado no patrimônio líquido da controlada, o qual inclui componentes de passivo financeiro e de 
patrimônio líquido que compreendem títulos que serão obrigatoriamente convertidos em capital social à opção do titular, e para 
o caso de Conversão Obrigatória, mediante o recebimento da Notificação de Conversão, a totalidade das Notas Comerciais 
deverá ser convertida em 28.000.000 de ações ordinárias da Emissora. e) Emissão de Nota de Crédito à Exportação: Em 
26 de agosto de 2024, a controlada Transportes Marvel S.A. concluiu a captação de R$ 165.000 por meio da primeira emissão 
de Nota de Crédito à Exportação (NCE) com vencimento em três anos, a emissão possui proteção de valor justo de taxa por 
meio de contrato de Swap. f) Reforma tributária sobre o consumo: Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, 
pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024 e em 16 de janeiro de 2025, foi publicada a 
Lei Complementar nº 214, resultante da conversão do PLP nº 68/2024, parte da regulamentação da Emenda Constitucional nº 
132, que estabelece a Reforma Tributária sobre o Consumo. Ela institui o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), marcando um passo importante na Reforma Tributária do consumo. A Companhia 
está acompanhando esse tema e avaliando os efeitos que serão produzidos por esta e futuras regulamentações ainda em tramita-
ção no Congresso Nacional. g) 2ª emissão de debêntures simples, em série única, conversíveis em participação societária, 
para distribuição privada, da controlada Pronto Express Logística S.A.: Em 20 de dezembro de 2024, a controlada realizou a 
segunda emissão em série única, conversíveis em ações, para colocação privada, de 30.000 debêntures com valor nominal unitário 
de R$ 1.000,00 (um mil reais) perfazendo o montante total de R$ 30.000 e vencimento final em 20 de dezembro de 2026, adquirido 
em sua totalidade pela Companhia. Trata-se de um instrumento financeiro composto contabilizado no patrimônio líquido da contro-
lada, o qual inclui componentes de passivo financeiro e de patrimônio líquido que compreendem títulos que serão obrigatoriamente 

convertidos em capital social à opção do titular, e para o caso de Conversão Obrigatória, mediante o recebimento da Notificação de 
Conversão, a totalidade das Debêntures deverá ser convertida em 30.000.000 de ações ordinárias da Emissora. 1.1.1 Combina-
ções de negócios “Aquisições de 2023”: i. Alocações definitivas da Fazenda São Judas Logística Ltda. (“FSJ”): A Compa-
nhia através de sua subsidiária Pronto Express Logística S.A. concluiu a aquisição de 100% da Participação na Fazenda São Judas 
Logística Ltda (“FSJ Logística”) em 31 de agosto de 2023 (“data da aquisição”), aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (“CADE”) em 14 de agosto de 2023. A Fazenda São Judas Logística Ltda (“FSJ Logística”) possui sede na cidade de 
Itupeva (SP), sendo especialista no transporte rodoviário atendendo clientes do Varejo e E-Commerce por meio de rotas fixas e di-
árias para diferentes municípios, resultando na ampliação da diversificação de setores que impulsiona a atuação da Companhia 
nesse setor.
O valor da transação foi de R$ 105.503 conforme destacado abaixo:

Valor da 
contraprestação

Valor pago à vista 39.521
Valor parcelado (i) 39.982
Contraprestação contingente (ii) 26.000
Preço total (contraprestação) 105.503
(i) O referido valor foi registrado em “obrigações a pagar por aquisições de empresas”, a ser pago em 2 (duas) parcelas anuais, 
consecutivas, acrescida cada parcela de 100% do CDI calculado entre a data do fechamento e a data do respectivo pagamen-
to. (ii) O montante de R$ 26.000 ficou retido como garantia de eventuais contingências, que vierem a se materializar registra-
dos em “obrigações a pagar por aquisição de empresas” e somente serão liberados no primeiro dia útil que se seguir ao 6º 
(sexto) aniversário da data de fechamento, subtraído do valor total das disputas de terceiros sob responsabilidade dos vende-
dores. Em conformidade com o CPC 15/IFRS 3 - Combinações de Negócios, o valor justo dos ativos adquiridos e dos passivos 
assumidos para efeito de determinação da alocação do preço pago na aquisição está demonstrado a seguir:

      
Valor justo na  

data da aquisição
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 28.677
Contas a receber 35.285
Ativo de indenização 50.000
Imobilizado 110.721
Intangível 88.310
Outros ativos 15.395
Total do ativo 328.388
Passivo
Empréstimos e financiamentos 25.609
Fornecedores 21.980
Obrigações sociais e trabalhistas 8.157
Obrigações tributárias 5.958
Arrendamento a pagar 10.398
Arrendamento por direito de uso 37.478
Outros passivos 70.143
Total do passivo 179.723
Total do ativo líquido 148.665
Valor justo da contraprestação paga 105.503
Ganho de compra vantajosa 43.162
Mensuração de valor justo em bases definitivas:
O valor justo dos ativos, líquido dos passivos assumidos inclui: (i) R$ 30.171 de mais-valia de ativo imobilizado; (ii) R$ 50.000 
de ativo de indenização; (iii) R$ 85.641 de carteira de clientes; (iv) R$ 2.669 de acordo de não competição; e (v) R$ 2.340 de 
passivo contingente. A transação gerou ganho por compra vantajosa de R$ 43.162. Antes de reconhecer o ganho por compra 
vantajosa, a Companhia e seus assessores procederam a uma revisão para certificar-se de que todos os ativos adquiridos e 
passivos assumidos foram corretamente identificados. Após essa revisão, a Administração concluiu que as mensurações re-
fletem adequadamente a consideração de todas as informações disponíveis na data da aquisição e que os procedimentos e 
mensurações estão adequados. A apuração do ganho por compra vantajosa está relacionada principalmente a contratos já 
firmados com clientes estratégicos que se configuram como um intangível relevante pois representam uma fonte de receita 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 227.513 313.915 268.359 377.750
Ajuste para:
Resultado de equivalência patrimonial (113.770) (243.076) – –
Depreciação e amortização 356.247 255.206 609.035 446.586
Custo de venda de ativos desmobilizados 185.462 128.589 276.255 205.123
Provisões para perdas e baixa de ativos (25.897) 49.018 (11.659) 98.947
Créditos de impostos extemporâneos e reversão de provisão Sistema S (152.896) (19.694) (189.732) (45.647)
Resultado do valor justo de instrumentos financeiros derivativos 26.149 (38.258) 8.443 (38.167)
Variação cambial (1.899) 51.750 12.270 65.239
Juros e variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos, debêntures, arren-
 damento a pagar, direito de uso, despesas de captação e aquisição de empresas 901.813 589.120 1.092.567 741.540
Custos sobre passivo atuarial 392 – 392 –
Ganho por compra vantajosa – (216.494) – (259.195)

1.403.114 870.076 2.065.930 1.592.176
Variações no capital circulante líquido operacional
Contas a receber (209.826) (222.839) (225.758) (285.912)
Estoques (29.095) 116 (35.339) (2.524)
Fornecedores (45.536) (18.099) (39.367) (35.487)
Obrigações trabalhistas, tributos a recolher e tributos a recuperar 92.987 210.455 176.583 186.752
Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes (84.661) 225.165 (67.626) 69.086

(276.131) 194.798 (191.507) (68.085)
Imposto de renda e contribuição social (pagos) – – (11.205) (20.772)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos, debêntures, aquisição 
 de empresas, arrendamento a pagar e direito de uso (636.004) (430.510) (808.846) (569.935)
Compra de ativo imobilizado operacional (689.572) (640.252) (1.141.604) (1.302.232)
Investimento em títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras (112.219) (836.730) (208.776) (845.670)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (310.812) (842.618) (296.008) (1.214.518)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aporte de capital em controladas (38.826) (5.555) – –
Debêntures e notas comerciais conversíveis em ações (108.000) (302.000) – –
Adições ao ativo imobilizado e intangível (66.140) (42.472) (107.868) (87.912)
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 38.663 56.613 – –
Aquisição de empresas, líquido de caixa no consolidado – (58.417) – (62.164)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (174.303) (351.831) (107.868) (150.076)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recompra de ações para tesouraria (322) (52) (322) (52)
Pagamento de parcelamento de aquisição de empresas (79.812) (76.686) (84.329) (93.443)
Captação de empréstimos e financiamentos e debêntures 2.181.800 2.123.938 2.453.459 2.781.022
Amortização de empréstimos e financiamentos, debêntures, arrendamento 
 a pagar e direito de uso (1.582.957) (737.599) (2.086.132) (941.168)
Pagamento de instrumentos derivativos de hedge (68.034) (100.764) (68.017) (100.700)
Acordo de financiamento de fornecedor - risco sacado – – 2.521 –
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos – (134.775) – (134.775)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 450.675 1.074.062 217.180 1.510.884
Efeitos de variações cambiais sobre caixa e equivalentes de caixa 18.650 (11.046) 18.650 (11.046)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (15.790) (131.433) (168.046) 135.244
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 64.008 195.441 610.869 475.625
No final do período 48.218 64.008 442.823 610.869
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (15.790) (131.433) (168.046) 135.244
Variações patrimoniais que não afetaram o caixa
Compensação de impostos a recuperar com impostos a pagar 210.465 257.913 313.806 340.275
Adições financiadas por arrendamentos a pagar e FINAME – (15.891) – (65.269)
Variação no saldo de fornecedores e montadoras de veículos a pagar 29.290 (7.675) 157.261 162.066
Adições de arrendamentos por direito de uso (115.706) (56.658) (258.866) (162.022)
Aumento de capital com emissão debentures conversíveis em ações – – – (94.013)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Em milhares de reais

Controladora Consolidado

Receitas 31/12/2024

31/12/2023 
Reapresentado  

(Nota 1.4) 31/12/2024

31/12/2023 
Reapresentado  

(Nota 1.4)
Venda, locação, prestação de serviços e venda de ativos 
 desmobilizados 5.971.291 4.940.127 10.686.030 8.929.835
Reversão (provisão) de perdas esperadas (“impairment”) 
 de contas a receber 5.768 6.726 (11.052) 5.563
Outras receitas operacionais 129.380 279.745 223.150 404.573

6.106.439 5.226.598 10.898.128 9.339.971
Insumos adquiridos de terceiros
Custos das vendas e prestação de serviços (2.497.041) (2.230.954) (4.656.916) (3.962.686)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (137.934) (153.389) (227.927) (214.002)

(2.634.975) (2.384.343) (4.884.843) (4.176.688)
Valor adicionado bruto 3.471.464 2.842.255 6.013.285 5.163.283
Retenções
Depreciação, amortização e impairment (356.247) (255.206) (609.035) (446.586)
Valor adicionado líquido produzido pela JSL 3.115.217 2.587.049 5.404.250 4.716.697
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 113.770 243.076 – –
Receitas financeiras 264.093 135.959 247.549 95.453

377.863 379.035 247.549 95.453
Valor adicionado total a distribuir 3.493.080 2.966.084 5.651.799 4.812.150
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 1.505.912 1.232.618 2.722.535 2.183.823
Remuneração direta 994.320 819.206 1.895.191 1.510.233
Benefícios 419.157 334.956 672.060 544.255
FGTS 92.435 78.456 155.284 129.335
Impostos, taxas e contribuições 752.844 544.281 1.434.115 1.185.974
Federais 435.063 270.885 821.922 648.447
Estaduais 217.683 188.803 474.479 416.642
Municipais 100.098 84.593 137.714 120.885
Remuneração de capital de terceiros 1.027.012 837.402 1.287.837 1.090.570
Juros e despesas bancárias 969.302 795.554 1.189.649 999.107
Aluguéis 57.710 41.848 98.188 91.463
Remuneração de capital próprio 207.312 351.783 207.312 351.783
Dividendos e juros sobre capital próprio do exercício 119.668 90.160 119.668 90.160
Lucro retido do exercício 87.644 261.623 87.644 261.623
Valor adicionado distribuído 3.493.080 2.966.084 5.651.799 4.812.150

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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TRISUL S.A.
Companhia Aberta

 CNPJ/MF nº 08.811.643/0001-27
 NIRE 35.300.341.627 | Código CVM nº 02113-0

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025

TRISUL S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos arts. 4º a 6º da Resolução da CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81”), convocar a Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 25 
de abril de 2025, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a 
respeito da seguinte ordem do dia:
Assembleia Geral Ordinária: (i) as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas 
das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes e do parecer do 
Comitê de Auditoria da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; (ii) o relatório da administração e as contas dos administradores referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) a proposta da administração para a destinação 
do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (iv) fixação do 
número de 6 (seis) membros do Conselho de Administração; (v) eleição dos membros do Conselho 
de Administração; (vi) indicação, dentre os membros do Conselho de Administração eleitos, do 
Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração; (vii) Deliberar sobre a 
independência dos candidatos a membros do Conselho de Administração, em atendimento ao Art. 
7º do Anexo K da Resolução CVM nº 80/22; (viii) a fixação da remuneração global anual no 
montante de até R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) dos administradores para o exercício 
social de 2025.
Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar quanto ao Plano de Incentivo de Longo Prazo 
(“ILP”) para os administradores da Companhia. A Assembleia Geral será realizada de maneira 
exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81. A administração da Companhia esclarece que, 
observados os respectivos prazos e procedimentos, os acionistas poderão participar e votar na 
Assembleia Geral por meio das seguintes formas disponibilizadas pela Companhia: (a) sistema 
eletrônico para participação a distância; e (b) boletim de voto a distância. Para participação na 
Assembleia Geral por meio do sistema eletrônico, o acionista deverá solicitar seu cadastro, 
impreterivelmente, até o dia 22 de abril de 2024, inclusive, mediante solicitação pelo link https://
easyvoting.alfm.adv.br/acionista.wpconsentimento.aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxdSJkvlVLPh9r
XXKIj-ijWzhSYvLOIOfrDs_TZa1JveU, fornecendo as informações e documentos indicados, 
detalhadamente, na Proposta de Administração (“Solicitação de Acesso”). Validada a sua condição 
pela Companhia, o acionista receberá nas 24 (vinte e quatro) horas que antecederem a Assembleia 
Geral, o seu acesso de participação à reunião virtual. Os acionistas ou representantes legais que 
não realizarem o cadastro dentro do prazo supra não poderão participar da Assembleia Geral. 
Caso o acionista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência do horário de início da Assembleia Geral, deverá entrar em contato com o 
Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail ri@trisul.com.br, com até 4 
(quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia Geral, para que seja prestado o 
suporte necessário. A Companhia reforça que será de responsabilidade exclusiva do acionista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização das plataformas para 
participação da Assembleia Geral por sistema eletrônico, e que a Companhia não se 
responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de 
utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se que não 
haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia Geral, uma vez que será realizada 
exclusivamente de modo digital. Nos termos da RCVM 81, a Companhia adotará o sistema de 
votação a distância, permitindo que seus acionistas exerçam o seu direito de voto mediante o envio 
do boletim de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia, por meio da 
instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia (Itaú 
Corretora de Valores S.A.) ou diretamente à Companhia, conforme modelo disponibilizado. Para 
informações adicionais acerca do exercício do direito de voto a distância, solicitamos aos acionistas 
que verifiquem as regras previstas na RCVM 81, bem como as orientações e prazos constantes da 
Proposta da Administração. Conforme previsto no § 1º do art. 141 da Lei das S.A., no art. 5º, I, da 
RCVM 81 e no art. 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, é facultado aos acionistas 
titulares, individual ou conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5% do capital social 
com direito a voto requerer, por meio de notificação escrita entregue à Companhia até 48 horas 
antes da Assembleia, a adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do 
conselho de administração. Para fins do art. 4º, da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março de 
2022 (“RCVM 70”), o percentual mínimo de participação no capital social votante da Companhia 
necessário para o pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento). Eventuais 
informações complementares relativas à participação na Assembleia Geral por meio do sistema 
eletrônico serão colocadas à disposição dos acionistas no site da Companhia (https://ri.trisul.com.br/), 
da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), 
incluindo a Proposta da Administração contendo também informações complementares relativas à 
participação na Assembleia Geral, para Solicitação de Acesso por sistema eletrônico e adoção do 
sistema de votação a distância. 

São Paulo/SP, 25 de março de 2025
MICHEL ESPER SAAD JUNIOR

Presidente do Conselho de Administração

WESTWING COMÉRCIO VAREJISTA S.A. 
CNPJ/MF nº 14.776.142/0001-50  - NIRE 35.3.0056296-8 

Companhia Aberta 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025 

Convocamos os senhores acionistas da Westwing Comércio Varejista S.A., companhia aberta, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, Torre A, 5º Andar, Edifício Villa Lobos Office Park, 
Vila Hamburguesa, CEP 05319-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.3.0056296-8 e no CNPJ/MF sob o 
nº 14.776.142/0001-50 (“Companhia”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”) e dos art. 5º, §2º, inciso II e art. 28, §2º, inciso II e §3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 25 de abril de 2025, às 15:00 horas (“AGO”), a fim de 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária:  
(i) exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, incluindo as respectivas notas explicativas e acompanhadas do relatório e parecer dos 
auditores independentes e do Comitê de Auditoria e do parecer do Conselho Fiscal; (ii) apreciação do relatório da 
administração e das contas dos administradores da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (iii) proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024;   
(iv) fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2025; (v) instalação do Conselho Fiscal da Companhia; (vi) eleição dos membros efetivos e 
suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; e (vii) fixação da remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o 
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025. Instruções e Informações Gerais: A AGO será realizada de 
modo exclusivamente digital de modo que os senhores acionistas poderão participar e votar por meio do sistema 
eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, que permitirá que seus acionistas participem da AGO ao acessarem a 
plataforma digital (“Sistema Eletrônico”) ou exercer o direito de voto mediante uso do Boletim de Voto (conforme 
abaixo definido), em ambos os casos, nos termos previstos na Resolução CVM 81. Para participarem da  
AGO pelo Sistema Eletrônico, os acionistas deverão enviar solicitação por e-mail à Companhia para o endereço  
ri@westwing.com.br, até o dia 23 de abril de 2025, o qual deverá conter toda a documentação necessária, conforme 
indicado na proposta da administração para a AGO (“Proposta da Administração”). Os acionistas que não enviarem a 
solicitação de cadastramento ou não apresentarem os documentos para a participação no prazo acima referido não 
poderão participar da AGO, nos termos do artigo 6º, § 3º, da Resolução CVM 81. Adicionalmente, ainda que o acionista 
tenha realizado a sua solicitação para participação na Assembleia dentro do prazo previsto, caso ele não tenha ações 
registradas na última relação da base acionária da Companhia, ele não poderá acessar o Sistema Eletrônico e participar 
da AGO. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, a Companhia 
enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista por meio da plataforma 
digital somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
apresentadas na Proposta da Administração, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua 
identificação e representação (conforme indicados na Proposta da Administração). O link e senha recebidos serão 
pessoais e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização.  Ainda, o acionista que optar por 
exercer seu direito de voto a distância poderá, conforme instruções contidas na Proposta da Administração:  
(i) transmitir as instruções de voto às instituições e/ou corretoras que mantêm suas posições em custódia e que 
prestarem esse serviço ou diretamente à B3, no caso de ações depositadas em depositário central; (ii) transmitir as 
instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja, o BTG Pactual Serviços Financeiros 
S/A DTVM; ou (iii) preencher o boletim de voto a distância disponível nos websites indicados abaixo (“Boletim de 
Voto”) e enviá-lo diretamente à Companhia. Nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81, o percentual 
mínimo de participação no capital social votante para requerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia é de 2%, 
nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81 e da Resolução CVM 70. Estarão à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (https://ri.westwing.com.br/), da CVM (www.gov.br/cvm) e 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração 
contendo informações detalhadas relativas à participação na AGO por meio do Sistema Eletrônico e à votação nas 
matérias da ordem do dia por meio do Boletim de Voto, bem como todos os demais documentos relacionados à matéria 
constante da ordem do dia da AGO.  São Paulo, 25 de março de 2025. Luciano Mathia Penha - Presidente do Conselho 
de Administração.

Campo Limpo Reciclagem e 
Transformação de Plásticos S.A.

CNPJ/MF nº 09.456.668/0001-12
Edital de Convocação

O Presidente do Conselho de Administração da Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A. 
(“Companhia”), com sede na Avenida José Geraldo de Mattos, n° 765, Bairro Piracangaguá, na cidade de Taubaté, 
Estado de São Paulo, na forma do artigo 7º do seu Estatuto Social, convoca os senhores acionistas a participarem, no 
dia 16 de abril de 2025, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a serem realizadas, de modo híbrido 
(digital, via plataforma Microsoft Teams, e presencial, na sede da Companhia): Assembleia Geral Ordinária, às 14h 
em primeira convocação e às 14h15 em segunda convocação, para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social findo em 
31 de dezembro de 2024 e a distribuição de dividendos, na forma prevista do artigo 7º, parágrafo 6º do Estatuto Social; 
(iii) eleger dois membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 11, parágrafo 1º do Estatuto Social; e 
(iv) eleger os membros do Conselho Fiscal, nos termos do art. 7º, parágrafo 7º do Estatuto Social; e, em Assembleia 
Geral Extraordinária, às 15h00 em primeira convocação e às 15h15 em segunda convocação, para deliberarem 
acerca da seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia; e (ii) transferência do 
investimento aprovado para civil e instalações pela Campo Limpo Resinas para a Campo Limpo Tampas. Os documentos 
e informações relativos às matérias a serem discutidas nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária ora convocadas 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Os acionistas da Companhia (“Acionistas”) poderão 
participar das Assembleias por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, das seguintes 
formas: (i) presencialmente, na sede da Companhia; (ii) virtualmente, por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams; ou (iii) votando à distância, via boletim de voto. Os Acionistas, por si, seus representantes legais ou 
procuradores devidamente constituídos, que optarem por participar virtualmente das Assembleias por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams poderão se cadastrar até 30 minutos antes da realização de cada uma das 
Assembleias, fornecendo as documentações e informações indicadas neste edital de convocação. A solicitação para a 
participação virtual, bem como o envio das documentações e informações deverão ser devidamente enviadas para o 
e-mail marina.almeida@inpev.org.br, e o acionista receberá, em seguida, um acesso intransferível para sua 
participação virtual nas Assembleias. Os Acionistas, por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente 
constituídos, que optarem por submeter seus votos por meio boletim de voto disponibilizado no endereço eletrônico 
https://campolimpoplasticos.com.br, deverão submeter seus boletins de voto devidamente preenchidos e 
acompanhados dos documentos abaixo para o e-mail marina.almeida@inpev.org.br, até o dia 15 de abril de 2025. 
O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de participar nas Assembleias presencial ou virtualmente, 
desde que observado o procedimento de cadastro previsto neste edital de convocação, caso em que o respectivo 
boletim de voto enviado será desconsiderado. Documentação para participação: (i) documentos que comprovem a 
legitimidade para representar o acionista; ou (ii) procuração outorgada, há menos de um ano, pelos representantes 
legais do acionista a (a) outro acionista, a (b) administrador da Companhia ou (c) advogado, nos termos do art. 126, 
§1º da Lei das Sociedades Anônimas. A Companhia não se responsabiliza por qualquer problema operacional ou 
de conexão que o Acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outro evento ou situação que não esteja 
sob o controle da Companhia, que possa dificultar ou impossibilitar a sua participação nas Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária.

Taubaté/SP, 25 de março de 2025
Adriano Pescarmona

Presidente do Conselho de Administração da Campo Limpo Reciclagem e Transformação de Plásticos S.A.

CETESB
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ 43.776.491/0001-70
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90009/2025 - UASG 263101

PROCESSO CETESB Nº 44/2024/308
A CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO torna público 
que realizará Pregão eletrônico em conformidade com a LF nº 13.303/16, seu 
Regulamento Interno de Licitações e subsidiariamente com o Art. 28, Inc. I da LF 
nº 14.133/21, visando a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços técnicos de desenvolvimento, testes, manutenção e gerenciamento de 
qualidade de sistemas na área de Tecnologia da Informação, conforme especificações 
constantes do Termo de Referência que integra este Edital como Anexo I.
Endereços para consulta do edital: www.gov.br/compras, www.cetesb.sp.gov.br/ 
acontece/licitações e contratos, www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”.
Início da abertura da sessão pública: 09/04/2025 às 09:00h.
A Sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio do 
Sistema COMPRAS.GOV.BR; www.gov.br/compras/pt-br.
Dúvidas/esclarecimentos deverão ser encaminhados pelo email: comprasgov_
cetesb@sp.gov.br.

Σινδιχατο δα Ινδστρια δε Προδυτοσ δε Χαχαυ, Χηοχολατεσ, Βαλασ ε Dεριϖαδοσ δο Εσταδο δε Σο Παυλο − Σιχαβ, 

Αϖ. Παυλιστα, 1313, 7≡ ανδαρ, χϕ. 708, Σο Παυλο/ΣΠ. Εδιταλ δε Χονϖοχαο − σερ〈 ρεαλιζαδα ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ 

ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ, νο δια 02 δε αβριλ δε 2025, ◊σ 14η30, εm πριmειρα χονϖοχαο, παρα δελιβεραρ σοβρε α σεγυιντε 

παυτα: 1) Αλτεραο Εστατυτ〈ρια − Προποστα δε mοδιφιχαο δο Εστατυτο Σοχιαλ δο ΣΙΧΑΒ ε 2) Dεmαισ ασσυντοσ δε 

ιντερεσσε δα χατεγορια, σε ηουϖερ. Σο Παυλο, 25 δε mαρο δε 2025. Φερνανδο Χαρελι − Πρεσιδεντε.

EDITAL DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
SINDFISC - Sindicato dos Empregados em Fiscalização, Inspeção e Controle Operacional nas Empresas 

de Transportes de Passageiros, Gestoras e Prestadoras de Serviços do ABC e Litoral Sul - Convoca todos 

os empregados da EMTU, representados por essa entidade associados ou não, a participarem da 

Assembleia Geral Extraordinária nos termos do Estatuto Social, que se realizará no dia 28 de Março de 
2025 no auditório da EMTU sito à Rua Joaquim Casemiro, 290 - Bairro Planalto, às 12:30h com quórum 

de 50% em primeira chamada, sendo que não havendo o quórum a assembleia será realizada em 

segunda chamada às 13:00h, com qualquer número de participantes, para tratar as seguintes ordens do 

dia: 1) discussão e aprovação da Pauta de Reivindicações para renovação, data-base maio de 2025; 

2)  concessão de poderes à Diretoria do Sindicato para manter negociações coletivas, celebrar acordos e 

convenções coletivas instaurar dissídio coletivo, se preciso for; 3) discussão e aprovação para desconto 

da Contribuição Negocial com valor a ser discutido em assembleia, para custeio da organização sindical, 

seu aparelhamento para futuras negociações, em vistas das negociações.

Claudionor A. Guerra - Diretor Presidente

Raia Drogasil S.A.
CNPJ/MF nº 61.585.865/0001-51 - NIRE 35.300.035.844

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Os Srs. Acionistas da Raia Drogasil S.A. (“Companhia” ou “RD Saúde”) ficam convocados a se reunirem em Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária (“Assembleias” ou “AGOE”), a serem realizadas, cumulativamente, no dia 22/04/2025, às 15:00h, 
em primeira convocação, na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Corifeu de Azevedo Marques n° 3.097. A AGOE terá como Ordem Do Dia os seguintes itens:  Em AGO: i) tomada de contas 
dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2024, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, publicados na 
edição do “O Estado de São Paulo” em 26/02/2024, bem como do Parecer do Conselho Fiscal; ii) destinação do lucro líquido 
do exercício social encerrado em 31/12/2024, referendando as apropriações de juros sobre capital próprio e distribuição de 
dividendos intermediários previamente deliberadas pelo Conselho de Administração, bem como a declaração de dividendos 
adicionais, para pagamento aos acionistas no dia 30/05/2025, os quais serão imputados ao dividendo obrigatório; iii) 
determinação do número de membros a compor o Conselho de Administração da Companhia; iv) eleição dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia; v) fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia; vi) 
eleição dos membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes; vii) fixação da remuneração dos membros do Conselho 
Fiscal.  Em AGE: viii) alteração do Estatuto Social da Companhia para: (a) incluir a atividade secundária de exames e 
análise clínica em seu objeto social; (b) ajustar a nomenclatura dos cargos da Diretoria da Companhia e suas respectivas 
atribuições; (c) retirar da alçada de aprovação do Conselho de Administração a concessão de garantia, aval ou fiança para 
sociedades nas quais a Companhia detenha a integralidade do capital social; (d) retirar da alçada de aprovação do Conselho 
de Administração as transações entre a Companhia e sociedades controladas; (e) alterar a alçada de aprovação do Conselho 
de Administração para orientação de voto em sociedades controladas; (f) ajuste de redação para esclarecer que compete ao 
Conselho de Administração aprovar programas de remuneração variável; e (g) ajuste de redação para esclarecer que serão 
nulos quaisquer atos praticados em desacordo com o Estatuto Social. ix) Consolidação do Estatuto Social da Companhia para 
refletir as alterações aprovadas; e Informações Gerais: Representação: Poderão participar das Assembleias ora convocadas 
os acionistas titulares de ações ordinárias emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, 
munidos dos respectivos documentos de identidade e de comprovação de poderes, desde que as referidas ações estejam 
escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Com-
panhia, Itaú Unibanco S.A., consoante dispõe o artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Seguindo a prática adotada nos últimos 
exercícios sociais, solicitamos que, preferencialmente, os instrumentos de procuração para representação nas Assembleias 
ora convocadas sejam depositados até 48 horas antes da realização das mesmas no seguinte endereço: Avenida Corifeu de 
Azevedo Marques, n° 3.097, cidade de São Paulo/SP, CEP 05339-900, aos cuidados de Elton Flavio Silva de Oliveira, Diretor 
Jurídico, podendo também ser encaminhados por meio eletrônico ao seguinte endereço de e-mail: juridico.societario@
rd.com.br. Justificativa do Formato escolhido para a AGOE: Seguindo a prática adotada nos últimos exercícios sociais, com 
adesão relevante dos acionistas, a Companhia realizará as Assembleias no formato presencial, no endereço de sua sede 
social, conforme preambulo deste edital. A RD Saúde enfatiza que os acionistas também poderão participar remotamente 
por meio do envio de boletins de voto a distância ou por procurador devidamente constituído na forma da legislação apli-
cável. Votação a distância: Nos termos da Resolução CVM nº 81/22, a Companhia adotará o sistema de votação a distância, 
permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia, do 
depositário central, da instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, Itaú 
Unibanco S.A., ou diretamente à Companhia, conforme boletim disponibilizado pela Companhia e observadas as orientações 
constantes da Proposta da Administração disponibilizada nesta data. Voto Múltiplo: O percentual mínimo para adoção do 
processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5%, nos termos do artigo 3º da 
Resolução CVM nº 70 e deverá ser requerido no prazo de até 48 horas antes da realização das Assembleias. Os documentos 
a serem discutidos nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária — inclusive os referidos nos artigos 10, 11 e 13 da 
Resolução CVM nº 81/22 — encontram-se à disposição no endereço da Companhia acima indicado e nos websites da Com-
panhia (www.rd.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) na internet. SP, 
21/03/2025. Antonio Carlos Pipponzi, Presidente do Conselho de Administração, RD Saúde. (22, 24 e 25/03/2025)

 

ΑςΙΣΟ DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν≡ 90.019/2025

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 01.043/2024 � ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΣΑ∨DΕ � ΟΒϑΕΤΟ: 
ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ ΠΑΡΑ ΦΟΡΝΕΧΙΜΕΝΤΟ DΕ ΜΕDΙΧΑΜΕΝΤΟΣ DΕ ΑΤΕΝ∩℘Ο 
ΠΡΙΜℑΡΙΑ ΠΑΡΑ ΑΒΑΣΤΕΧΙΜΕΝΤΟ DΑ ΡΕDΕ ΜΥΝΙΧΙΠΑΛ DΕ ΣΑ∨DΕ χονφορmε 
Εσπεχι…χα⌡εσ ε Χονδι⌡εσ χονσταντεσ δο Εδιταλ ε σευσ Ανεξοσ θυε εσταρ〈 ◊ δισποσιο 
δοσ ιντερεσσαδοσ νοσ στιοσ: ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ ε ηττπσ://τρανσπαρενχια.οσασχο.
σπ.γοϖ.βρ/?χοδ=245 − Ενϖιο δασ Προποστασ δε Πρεοσ πελο σιτε ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ, 
χοm DΑΤΑ DΟ ΙΝ⊆ΧΙΟ DΟ ΠΡΑΖΟ ΠΑΡΑ ΕΝςΙΟ DΑ ΠΡΟΠΟΣΤΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ: 26/03/2025 ε 
DΑΤΑ Ε ΗΟΡΑ DΑ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΑ ΣΕΣΣ℘Ο Π∨ΒΛΙΧΑ: 07/04/2025 ◊σ 10η00mιν.

Οσασχο, 24 δε mαρο δε 2025.
Μειρε Ρεγινα Ηερνανδεσ

Σεχρετ〈ρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ

ΠΡΕΦΕΙΤΥΡΑ DΟ ΜΥΝΙΧ⊆ΠΙΟ DΕ ΟΣΑΣΧΟ
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ ΕΞΕΧΥΤΙςΑ DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ Ε ΛΙΧΙΤΑ∩∏ΕΣ

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ
ΑDϑΥDΙΧΑ∩℘Ο � ΧΟΜΠΡΑΣ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ

ΦΦΜ 2089/2024−00 (ΡΧ 42.188) ΟΛΨΡΑ ΣΕΡςΙΧΟΣ Ε ΧΟΜΕΡΧΙΟ ΛΤDΑ−ΕΠΠ, 17.893.540/0001−44
ΦΦΜ 0042/2025−00 (ΡΧ 42.324) ΓΕ ΗΕΑΛΤΗΧΑΡΕ DΟ ΒΡΑΣΙΛ ΧΟΜ. Ε ΣΕΡς. Π/ ΕΘΥΙΠ. ΜΕDΙΧΟ−
ΗΟΣΠΙΤΑΛΑΡΕΣ ΛΤDΑ, 00.029.372/0002−21
ΦΦΜ 0092/2025−00 (ΡΧ 42.386) ΠΛΕΝΑ ΤΕΧΝΟΛΟΓΙΑ ΕΜ ΣΕΡςΙΧΟΣ ΛΤDΑ−ΕΠΠ, 05.955.989/0001−00

B4 ECONOMIA&NEGÓCIOS TERÇA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 2025 O ESTADO DE S. PAULO

JSL S.A. - CNPJ/MF nº 52.548.435/0001-79 / NIRE 35.300.362.683 - Companhia Aberta de Capital Autorizado
continuação

estável e recorrente para a FSJ Logística. O registro do ganho por compra vantajosa foi realizado na demonstração dos resul-
tados na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais”. Os efeitos fiscais no montante de R$ 14.675 foram registrados 
na linha de imposto de renda e contribuição social diferidos, tendo em vista que de acordo com a legislação tributária, o ganho 
por compra vantajosa não é objeto de tributação imediata, devendo ser computado na determinação do lucro real e na base 
de cálculo da contribuição social no período de apuração da alienação ou baixa do investimento adquirido.
Técnicas para a mensuração do valor justo:
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos significativos adquiridos foram as seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação
Imobilizado Metodologia de comparação de mercado e de custo: o modelo de avaliação considera os preços de 

mercado para itens semelhantes, quando disponível, e o custo de reposição/reprodução depreciado, 
quando apropriado. O custo de reposição depreciado reflete ajustes de deterioração física, bem com a 
obsolescência funcional e econômica.

Carteira de cliente Método multi-period excess earnings MPEEM: o método multi-period excess earnings considera o valor 
presente dos fluxos de caixa líquidos esperados pelas relações com clientes, excluindo qualquer fluxo 
de caixa relacionado com ativos contributórios.

Acordo de não 
competição

O método with or without é uma abordagem utilizada para avaliar acordos de não competição. A esti-
mativa do valor do ativo intangível é feita em função da análise de dois cenários: um com o acordo em 
vigor e outro hipotético sem o acordo de não competição, levando em consideração a livre competição 
entre as partes envolvidas.

Passivos 
contingentes

O valor justo das contingências e dos riscos materializados e não materializados identificados, de na-
tureza tributária, cíveis, trabalhista e previdenciária, foi mensurado com base nas análises dos asses-
sores externos e independentes da Companhia. O valor justo atribuído considera a estimativa dos as-
sessores para tais contingências e riscos dentro dos prazos prescricionais aplicáveis.

Resultado da combinação de negócios: Se a aquisição da FSJ Logística tivesse ocorrido em 01 de janeiro de 2023, a recei-
ta líquida para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 seria de R$ 328.238 e o lucro líquido seria de R$ 19.759 (infor-
mações não auditadas). Custos da Aquisição: A Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$ 70 
referentes a honorários advocatícios e custos de due diligence. Os honorários advocatícios e os custos de due diligence foram 
registrados como ‘Despesas administrativas’ na demonstração de resultado de 2023. ii. Alocações definitivas da Unitum 
Participações S.A. (“IC Transportes”): A Companhia concluiu a aquisição de 100% da Participação da Unitum Participações 
S.A. (“Unitum”), holding que detém 100% das quotas da IC Transportes Ltda. (“IC Transportes”), da Artus Administradora Ltda. 
e da Fortixs Veículos Ltda em 28 de abril de 2023 (“data da aquisição”). A Unitum e suas Controladas possuem sede na cida-
de de Sumaré (SP), sendo especialista no transporte de gases, combustíveis, químicos e agronegócio, resultando na amplia-
ção da diversificação de setores e geografias que impulsionam o transporte rodoviário de granéis e cargas de alta complexi-
dade. O valor da transação foi de R$ 324.669 conforme destacado abaixo:

Valor da 
contraprestação

Valor pago à vista 58.417
Valor parcelado (i) 166.252
Contraprestação contingente (ii) 100.000
Preço total (contraprestação) 324.669
(i) O referido valor foi registrado em “obrigações a pagar por aquisições de empresas”, a ser pago em 4 (quatro) parcelas 
anuais, consecutivas, acrescida cada parcela de 90% do CDI calculado entre a data do fechamento e a data do respectivo 
pagamento. (ii) O valor de R$ 100.000 ficará retido como garantia de eventuais contingências, que vierem a se materializar, 
registrado em “obrigações a pagar por aquisição de empresas”, e somente será liberado no primeiro dia útil que se seguir ao 
6º (sexto) aniversário da data de fechamento, subtraído do valor total das disputas de terceiros sob responsabilidade dos 
vendedores. Em conformidade com o CPC 15/IFRS 3 - Combinações de Negócios, o valor justo dos ativos adquiridos e dos 
passivos assumidos para efeito de determinação da alocação do preço pago na aquisição está demonstrado a seguir:

Valor justo na  
data da aquisição

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7.558
Contas a receber 174.462
Ativo de indenização 332.259
Imobilizado 689.902
Intangível 8.249
Outros ativos 87.114
Total do ativo 1.299.545
Passivo
Empréstimos e financiamentos 230.205
Fornecedores 39.210
Obrigações sociais e trabalhistas 30.668
Provisão para contingências 353.929
Arrendamento a pagar 21.666
Arrendamento por direito de uso 40.870
Outros passivos 41.834
Total do passivo 758.382
Total do ativo líquido 541.163
Valor justo da contraprestação paga 324.669
Ganho de compra vantajosa 216.494
Mensuração de valor justo em bases definitivas: O valor justo dos ativos, líquido dos passivos inclui: (i) R$ 209.755 de 
mais-valia de ativo imobilizado; (ii) intangível compreendido por R$ 4.694 de marca e R$ 3.200 de acordo de não competição; 
(iii) R$ 332.259 de ativo de indenização; (iv) R$ 5.565 de ativo disponível para venda e (v) R$ 100.655 de passivo contingente. 
A transação gerou ganho por compra vantajosa de R$ 216.494. Antes de reconhecer o ganho por compra vantajosa, a Com-
panhia e seus assessores procederam a uma revisão para certificar-se de que todos os ativos adquiridos e passivos assumi-
dos foram corretamente identificados. Após essa revisão, a Administração concluiu que as mensurações refletem adequada-
mente a consideração de todas as informações disponíveis na data da aquisição e que os procedimentos e mensurações 
estão adequados. A apuração do ganho por compra vantajosa está relacionada ao momento de mercado do setor logístico que 
sofreu com forte pressão inflacionária nos insumos, que impactou fortemente as margens operacionais da IC Transportes e 
pela manutenção do patamar de taxa de juros e restrição de crédito no Brasil, que junto com os preços dos novos ativos, 
acrescenta pressão na capacidade de investimentos da Empresa de renovar e expandir sua frota e com isso atender seus 
clientes. O registro do ganho por compra vantajosa foi realizado na demonstração dos resultados na rubrica de “Outras receitas 
(despesas) operacionais”. Técnicas para a mensuração do valor justo: As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o 
valor justo dos ativos significativos adquiridos foram as seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação
Imobilizado e ativo 
disponível para 
venda

Metodologia de comparação de mercado e de custo: o modelo de avaliação considera os preços de 
mercado para itens semelhantes, quando disponível, e o custo de reposição/reprodução depreciado, 
quando apropriado. O custo de reposição depreciado reflete ajustes de deterioração física, bem com a 
obsolescência funcional e econômica.

Marca Método Relief from Royalties que captura as economias de royalties associadas a possuir as marcas, 
ao invés de obter licença para utilizá-la.

Acordo de não 
competição

O método with or without é uma abordagem utilizada para avaliar acordos de não competição. A esti-
mativa do valor do ativo intangível é feita em função da análise de dois cenários: um com o acordo em 
vigor e outro hipotético sem o acordo de não competição, levando em consideração a livre competição 
entre as partes envolvidas.

Passivos 
contingentes

O valor justo das contingências e dos riscos materializados e não materializados identificados, de na-
tureza tributária, cíveis, trabalhista e previdenciária, foi mensurado com base nas análises dos asses-
sores externos e independentes da Companhia. O valor justo atribuído considera a estimativa dos as-
sessores para tais contingências e riscos dentro dos prazos prescricionais aplicáveis.

Resultado da combinação de negócios: Se a aquisição da Unitum tivesse ocorrido em 01 de janeiro de 2023, a receita lí-
quida no exercício de 31 de dezembro de 2023 seria de R$ 1.195.197 e o lucro líquido seria de R$ 35.072 (informações não 
auditadas). Custos da Aquisição: A Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$ 464 referentes 
a honorários advocatícios e custos de due diligence. Os honorários advocatícios e os custos de due diligence foram registrados 
como “Despesas administrativas” na demonstração de resultado.
1.1.2 Fluxos de caixa resultantes das aquisições:

31/12/2023
IC FSJ Total

Valor desembolsado à vista 58.417 39.982 98.399
(–) Caixa e equivalente de caixa das adquiridas (7.558) (28.677) (36.235)
Fluxo de caixa líquido das aquisições 50.859 11.305 62.164
1.2. Relação de participação em entidades controladas: As participações percentuais da Companhia em suas controladas 
nas datas dos balanços são as seguintes:

31/12/2024 31/12/2023
Razão social País sede Direta % Indireta % Direta % Indireta %
Transmoreno Transporte e Serviços Ltda (“Quick”). Brasil 99,99 0,01 99,99 0,01
Sinal Serviços de Integração Industrial Ltda. Brasil 99,99 0,01 99,99 0,01
Yolanda Logística Armazém Transportes e Serviços Gerais Ltda. Brasil 99,99 0,01 99,99 0,01
Transmoreno Transporte e Logística Ltda. Brasil – – 100,00 –
Fadel Transportes e Logística Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Fadel Logistics South Africa (“Fadel África do Sul”). África do Sul – 100,00 – 100,00
Hub Services Solutions (PTY) Ltd África do Sul – 100,00 – –
Mercosur Factory Sociedad Anónima (“Fadel Paraguai”). Paraguai 100,00 – 100,00 –
Fadel Logistics Ghana Ltd (“Fadel Gana”). Gana 100,00 – – –
Pronto Express Logística S.A. Brasil 100,00 – 100,00 –
Fazenda São Judas Logística Ltda. Brasil – 100,00 – 100,00
TPC Logística Sudeste S.A. Brasil – 100,00 – 100,00
TPC Logística Nordeste S.A. Brasil – 100,00 – 100,00
Transportadora Rodomeu Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Agrolog Transportadora de Cargas em Geral Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Transportes Marvel S.A. Brasil 100,00 – 100,00 –
Truckpad Tecnologia e Logística S.A. Brasil 100,00 – 100,00 –
Truckpad Meios de Pagamentos Ltda. Brasil – – – 100,00
IC Transportes Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
Artus Administradora Ltda. Brasil 100,00 – 100,00 –
i. Estruturação societária: Em 14 de dezembro de 2024 foi criada a Hub Sevices Solutions (PTY) Ltd, empresa sediada na 
África do Sul para a prestação de serviços de armazenagem, que será uma controlada direta da Fadel Logistics South África.
Em 30 de setembro de 2024 foi deliberada a incorporação da Transmoreno Transporte e Logística Ltda. na Transmoreno 
Transportes e Serviços Ltda. “Quick” a partir de 01 de agosto de 2024. Em 30 de setembro de 2024, foi deliberada a 
incorporação da Truckpad Meios de Pagamentos Ltda. na Truckpad Tecnologia e Logística S.A. a partir de 01 de outubro de 
2024. Em 31 de maio de 2024, foi criada a Fadel Logistics Ghana Ltd, com sede no país de Gana e em 19 de setembro de 
2024, foi deliberado através de ata de reunião da Diretoria a remessa de US$ 500.000 (quinhentos mil dólares americanos) 
para integralização de capital de sua subsidiária. Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 26 de abril de 2024, foi 
aprovada a incorporação do acervo cindido da IC Transportes Ltda pela JSL S.A. O acervo líquido contábil para fins de cisão 
e incorporação pela Companhia foi avaliado por empresa especializada com data-base de 29 de fevereiro de 2024 e não 
impactou o capital social da Companhia. Em 29 de novembro de 2023, foi deliberada a incorporação da Unitum Participações 
S.A. na JSL S.A. e a incorporação da Fortixs Veículos Ltda. na IC Transportes Ltda., a partir de 01 de dezembro de 2023. Em 
31 de agosto de 2023, através de Instrumento Particular de Extinção foi realizada a extinção da empresa Quick Armazém Ltda. 
Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 29 de junho de 2023 foi deliberada a incorporação da Medlogística 
Prestação de Serviços de Logística S.A. pela JSL S.A. 1.3. Sustentabilidade e meio ambiente: O setor de logística e 
transportes é bastante relevante no que se refere às emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) e, consequentemente, para 
as mudanças climáticas. A Companhia avalia esse aspecto como risco em seus negócios, visto que essas mudanças podem 
afetar diretamente suas receitas, custos e disponibilidade de recursos. A Companhia busca operar de forma sustentável, 
desenvolvendo soluções que enderecem ou neutralizem os impactos negativos das operações. Nesse sentido, desde 2022 é 
mantida uma Política de Mudanças Climáticas que, em conjunto com a Política de Sustentabilidade, direciona ações de 
mitigação, compensação e adaptação em razão do cenário de mudanças climáticas. O Grupo também segue o que está 
determinado no Programa de Gestão de Emissões de Gases do Efeito Estufa, de forma a contribuir com a meta pública de 
redução de 15% da intensidade de emissões de GEE até 2030. A mensuração e monitoramento das emissões, bem como a 
meta tem apresentação bimestral ao Comitê de Sustentabilidade do Grupo, e são considerados como parte do plano de 

atingimento da meta, os seguintes fatores: • manutenção de baixa idade média da frota e uso de tecnologias mais recentes. • 
aquisição de veículos movidos a combustíveis alternativos, como elétricos e a gás, para tornar a frota mais sustentável. • uso 
de telemetria para melhor desempenho do motorista, reduzindo o consumo de combustível e otimizando a frota. • otimização 
de rotas, por meio de sistemas que reduzem percurso e tempo de espera. • adequação da capacidade de carga dos veículos 
para otimizar a frota necessária e reduzir o número de veículos em circulação. • gerenciamento de rotas para a redução de 
viagens vazias. • ampliação da participação de fontes de energia renováveis na matriz energética, para minimizar as emissões 
de Escopo 2. O inventário de emissões é compilado e auditado por auditores independentes, e divulgados anualmente 
Relatório Anual Integrado de 2024. Além disso, o programa e controles é constantemente aprimorado em busca do objetivo 
traçado, e pelo quinto ano consecutivo a JSL conquistou o Selo Ouro do Programa Brasileiro GHG Protocol, do Centro de 
Estudos em Sustentabilidade (FGVces), da Fundação Getúlio Vargas (FGV SP). A certificação é o reconhecimento para 
empresas que alcançam o mais alto nível de qualificação e transparência na verificação de seu inventário de emissões de 
gases do efeito estufa (GEE). A Companhia também mantém a nota B no Carbon Disclosure Project (“CDP”), acima da média 
global do setor de transporte e logística, que é nota C. 1.4. Reapresentação de cifras comparativas: Em 2024, foram 
identificados ajustes de exercícios anteriores, relacionados a reclassificações entre linhas na Demonstração do Valor 
Adicionado - DVA. A referida reclassificação afetou a linha inicialmente denominada “Pessoal e encargos” dentro do grupo de 
“Distribuição do valor adicionado” entre as linhas “Benefícios” (Pessoal e Encargos) e “Federais” (Impostos, taxas e 
contribuições). Importante destacar que essas reclassificações não resultaram em impactos adicionais nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, mantendo a integridade e a consistência dos saldos contábeis apresentados. Os efeitos 
da reapresentação são demonstrados a seguir.

Controladora Consolidado
Divulgado Reclassi- Reapresentado Divulgado Reclassi- Reapresentado

Receitas 31/12/2023 ficação 31/12/2023 31/12/2023 ficação 31/12/2023
Venda, locação, prestação de serviços 
 e venda de ativos desmobilizados 4.940.127 – 4.940.127 8.929.835 – 8.929.835
Reversão (provisão) de perdas esperadas 
 (“impairment”) de contas a receber 6.726 – 6.726 5.563 – 5.563
Outras receitas operacionais 279.745 – 279.745 404.573 – 404.573

5.226.598 – 5.226.598 9.339.971 – 9.339.971
Insumos adquiridos de terceiros
Custos das vendas e prestação de serviços (2.230.954) – (2.230.954) (3.962.686) – (3.962.686)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (153.389) – (153.389) (214.002) – (214.002)

(2.384.343) – (2.384.343) (4.176.688) – (4.176.688)
Valor adicionado bruto 2.842.255 – 2.842.255 5.163.283 – 5.163.283
Retenções
Depreciação, amortização e impairment (255.206) – (255.206) (446.586) – (446.586)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela JSL 2.587.049 – 2.587.049 4.716.697 – 4.716.697
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 243.076 – 243.076 – – –
Receitas financeiras 135.959 – 135.959 95.453 – 95.453

379.035 – 379.035 95.453 – 95.453
Valor adicionado total a distribuir 2.966.084 – 2.966.084 4.812.150 – 4.812.150
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 1.283.164 (50.546) 1.232.618 2.312.296 (128.473) 2.183.823
Remuneração direta 819.206 – 819.206 1.510.233 – 1.510.233
Benefícios 385.502 (50.546) 334.956 672.728 (128.473) 544.255
FGTS 78.456 – 78.456 129.335 – 129.335
Impostos, taxas e contribuições 493.735 50.546 544.281 1.057.501 128.473 1.185.974
Federais 220.339 50.546 270.885 519.974 128.473 648.447
Estaduais 188.803 – 188.803 416.642 – 416.642
Municipais 84.593 – 84.593 120.885 – 120.885
Remuneração de capital de terceiros 837.402 – 837.402 1.090.570 – 1.090.570
Juros e despesas bancárias 795.554 – 795.554 999.107 – 999.107
Aluguéis 41.848 – 41.848 91.463 – 91.463

–
Remuneração de capital próprio 351.783 – 351.783 351.783 – 351.783
Dividendos e juros sobre capital próprio 
 do exercício 90.160 – 90.160 90.160 – 90.160
Lucro retido do exercício 261.623 – 261.623 261.623 – 261.623
Valor adicionado distribuído 2.966.084 – 2.966.084 4.812.150 – 4.812.150

2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS  
E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS

2.1. Declaração de conformidade (com relação ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e às normas Interna-
tional Financial Reporting Standards - IFRS): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Re-
porting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS 
Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão des-
sas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração, em 24 de março de 2025. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente essas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àque-
las utilizadas pela Administração na sua gestão. a) Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas anuais foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto pelos instrumentos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, quando aplicável. 2.2. Demonstração do valor adicionado (“DVA”): A 
apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada é requerida pela legislação societária 
brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Companhias Abertas. As normas internacionais de rela-
tório financeiro (“IFRS”) não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência pelas “IFRS”, essa demons-
tração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. 2.3. Moeda funcional e conversão da moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Com-
panhia e de suas controladas, exceto pela controladas Fadel Mercosur, Fadel África do Sul e Fadel Gana cujos moedas fun-
cionais são, respectivamente, Guarani, Rande e o Cedi Ganes como detalhado no item c). Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Transações e saldos: As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional (Real - R$), utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran-
sações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados aos 
ativos e passivos financeiros como empréstimos, caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários indexados em 
moeda diferente da moeda funcional, são contabilizados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
c) Empresas controladas com moeda funcional diferente da Companhia: As demonstrações financeiras das controladas 
Fadel Mercosur, Fadel África do Sul e Fadel Gana, incluídas na consolidação, foram elaboradas em Guarani, Rande e Cedi 
Ganes respectivamente, que são suas moedas funcionais. O resultado e a posição financeira da Fadel Paraguai, Fadel África 
do Sul e Fadel Gana, cuja moeda funcional difere da moeda de apresentação, são convertidos na moeda de apresentação, 
como segue: (i) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado, são convertidos pela taxa de fechamento da 
data do balanço; (ii) As receitas e despesas de cada demonstração do resultado são convertidas pelas taxas médias mensais 
de câmbio; (iii) Todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas como um componente 
separado no patrimônio líquido, na conta “Outras variações patrimoniais reflexas de controladas”. As taxas de câmbio em 
Reais em vigor na data-base destas demonstrações financeiras são as seguintes:

Moeda Taxa 31/12/2024
Guarani Média 0,0007129
Guarani Fechamento 0,0007945
Rande Média 0,2949
Rande Fechamento 0,3283

Cedi Ganes Média 0,3658
Cedi Ganes Fechamento 0,4227

Os valores apresentados no fluxo de caixa são extraídos das movimentações convertidas dos ativos, passivos e resultados, 
conforme detalhado acima. 2.4. Base de consolidação: a) Combinação de negócios: Combinações de negócio são regis-
tradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para a JSL. A contraprestação transferida é geralmen-
te mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é 
testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Os custos da transação são registrados no 
resultado conforme incorridos. A Companhia optou por apresentar combinação de negócios aplicando o seu valor patrimonial 
nas demonstrações financeiras da entidade transferida no reconhecimento dos ativos adquiridos e passivos assumidos. Os 
ativos identificáveis adquiridos e os passivos e passivos assumidos, inclusive aqueles contingentes na aquisição de controla-
das em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. Em uma com-
binação de negócios, a legislação tributária permite a dedutibilidade do ágio e do valor justo do ativo líquido gerado na data de 
aquisição quando uma ação não substancial é tomada após a aquisição, por exemplo, a Companhia faz uma incorporação ou 
cisão dos negócios adquiridos e, portanto, as bases fiscais e contábeis dos ativos líquidos adquiridos são as mesmas da data 
de aquisição. Nesse sentido, quando a Companhia incorpora a adquirida, a amortização e depreciação dos ativos adquiridos 
é dedutível. Os custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Todas as 
práticas contábeis de consolidação descritas nessa nota explicativa foram refletidas, quando aplicável, para as empresas 
descritas na nota explicativa 1.2, incluindo, mas não se limitando, a transações eliminadas na consolidação. b) Controladas: 
A JSL controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimen-
to com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações finan-
ceiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver 
o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informa-
ções financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. c) Transações eliminadas 
na consolidação: Saldos e transações entre as empresas consolidadas (“intragrupo”), e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na exten-
são em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração 
dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulan-
te. 2.6. Instrumentos financeiros: 2.6.1. Ativos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: As contas a receber de 
clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a JSL se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. b) Classificação e men-
suração subsequente: Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como men-
surado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio 
do resultado (“VJR”). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a JSL mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor prin-
cipal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a 
JSL pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao 
custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A JSL realiza uma avaliação do objetivo do modelo de ne-
gócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados 
para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Admi-
nistração da JSL; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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A
té recentemente,  Elon 
Musk  tinha  pouca  ne-
cessidade de olhar para 
trás.  Ele  uma vez  des-

creveu  a  concorrência  para  a  
Tesla, sua empresa de veículos 
elétricos (VE), como “o enor-
me fluxo de carros a gasolina 
saindo das fábricas do mundo 
todo, todos os dias”, em vez do 
“pequeno gotejamento” de ou-
tros fabricantes de VE. A Spa-
ceX, sua empresa de foguetes, 
tinha superado tanto as tradi-
cionais  companhias  do  setor  
aeroespacial que desenvolveu 
uma aura quase invencível. No 
entanto, se Musk puder se afas-
tar da embriaguez de atacar a 
estrutura  pública  americana,  
ele pode notar algo. Não é ape-
nas que as tempestades políti­
cas que ele incitou neste ano 
estão chamuscando as marcas 
de  suas  empresas.  É  que  os  
dois  negócios  que  sustentam  
seu império corporativo – re-
presentando cerca de 90% do 
seu valor e provavelmente to-
do o seu lucro – estão enfren-
tando uma concorrência cada 
vez  mais  acirrada.  O  homem  
mais rico do mundo perdeu o 
foco – e agora tem um alvo X 
em suas costas.

Começando  pela  SpaceX.  
No  ano  passado,  ela  realizou  
cinco de cada  seis  lançamen­
tos de espaçonaves do mundo. 
Por meio de sua divisão Star-
link, ela possui 60% dos satéli­
tes no espaço. Em dezembro, 
ela vendeu ações avaliadas em 
US$  350  bilhões,  dois  terços  
acima do seu nível anterior. A 
Starlink,  seu  principal  motor  
de lucro, está a caminho de ge-
rar mais de US$ 11 bilhões em 
receita neste ano e US$ 2  bi-
lhões  de  fluxo  de  caixa  livre,  
diz Chris Quilty, da Quilty Spa-
ce, uma consultoria. Agora, no 
entanto, as intervenções explo-
sivas de Musk estão alarman-
do os clientes da SpaceX, e em 
um momento em que os rivais 
estão se tornando mais capa-
zes.  Suas  ameaças  de  ligar  e  
desligar o suporte da Starlink 
para a Ucrânia levantaram a di-
fícil questão da confiança. Po-

líticos europeus estão ponde-
rando o quão confiável Musk 
será como um provedor de lon-
go prazo de comunicações es-
tratégicas via satélite.

A busca por alternativas aju-
dou a impulsionar uma alta de 
mais  de  três  vezes  no  preço  
das  ações  da  Eutelsat,  a  pro-
prietária francesa da OneWeb, 
que fornece serviços de banda 
larga via satélite  para  empre-
sas. Nenhum fornecedor euro-
peu poderia se aproximar dos 
7 mil satélites da Starlink em 
órbita baixa.  (A  Eutelsat  tem  
apenas  600.)  Nem  poderiam  
competir em preço. No entan-
to,  a  Starlink  pode  em  breve  
enfrentar  uma  concorrência  
significativa  do  Projeto  Kui-
per, da Amazon, que visa colo-
car mais de 3 mil satélites em 
órbita baixa, criando uma rede 
de banda larga baseada no es-
paço. Se conseguir isso, alguns 
clientes  fora  da  América  po-
dem decidir que têm mais con-
fiança em um produto da Ama-
zon do que em um pertencen-
te ao volátil Musk.

Jeff  Bezos,  fundador  da  
Amazon,  também  está  acele-
rando  o  ritmo  no  negócio  de 
lançamentos com a Blue Ori-
gin. Sua empresa de foguetes é 
separada  do  Projeto  Kuiper,  
mas  tem  contratos  para  voar  
muitos de seus satélites.

Em janeiro, o foguete New 
Glenn,  de  Bezos,  alcançou  a  
órbita em sua primeira tentati-
va. Se a Blue Origin conseguir 
fazer viagens repetidas e bem-
sucedidas com foguetes reutili-
záveis,  ela  poderia  se  tornar  
uma concorrente significativa 
para a SpaceX. Assim também 
poderia  a  Rocket  Lab,  a  rival  
mais  próxima  da  SpaceX  em  
número de lançamento. A em-
presa prevê estrear o Neutron, 
um novo foguete, neste ano.

CARROS ELÉTRICOS. A ameaça 
à  Tesla  é  ao  mesmo  tempo  
grande e imediata. De um pico 
de US$ 1,5 trilhão em meados 
de dezembro, seu valor de mer-
cado caiu pela metade. Ativis-
tas têm atacado as lojas da Tes-
la na América e na Europa com 
raiva  do  comportamento  de  
Musk. No entanto, republica-
nos também compram Teslas. 

Protestos são apenas parte da 
história.

Assim como com a SpaceX, 
a  concorrência  da  Tesla  está  
acelerando. A General Motors 
vendeu 50% mais veículos elé­
tricos no ano passado do que 
em 2023, e agora está compe-
tindo com a  Hyundai para se  
tornar a segunda maior forne-
cedora de veículos elétricos a 
bateria da América.

Embora a Tesla ainda seja a 
líder de mercado, as margens 
de lucro diminuíram à medida 
que a empresa reduziu os pre-
ços para encarar os rivais. Ou-
tro  problema  é  um  recall  de  
quase todas as Cybertrucks na 
América  devido  a  problemas  
com a cola usada para fixar pai-
néis externos.

Na China, o maior mercado 
automobilístico  do  mundo,  o  
futuro parece ainda mais som-
brio. A BYD, maior rival da Tes-
la, tem 15% do mercado, mais 
do que o triplo do  fabricante  
americano.

Em fevereiro, as vendas da 
Tesla na China caíram 49% na 
comparação  anual,  enquanto  
as da BYD aumentaram 161%. 
Em 18 de março, a empresa chi-
nesa  revelou  um  sistema  de  
carregamento que disse poder 
alimentar um VE em cinco mi-
nutos, metade do tempo da in-
fraestrutura de carregamento 
da Tesla. No fim do mês passa-

do, a BYD chocou a indústria 
automobilística lançando uma 
tecnologia avançada de assis-
tência ao motorista, chamada 
“Olho de Deus”, sem custo adi-
cional.

CARTAS. Musk ainda tem car-
tas na manga. O enorme fogue-
te  Starship  da  SpaceX,  ainda  
em  teste,  poderia  mais  uma  
vez transformar o negócio de 
satélites entregando constela-
ções muito maiores do que o 
Falcon 9, o destaque atual da 
empresa.  A  Tesla  espera  por  
um avanço em robôs humanoi-
des em conjunto com a xAI, a 
empresa de inteligência artifi-
cial de Musk, que por si só se 
tornou  uma  parte  valiosa  de  
seu império.

Diz-se que está levantando 
US$ 10 bilhões. Até mesmo a 
X, anteriormente Twitter, pa-
rece ter recuperado muito do 
valor que Musk queimou quan-
do a comprou em 2022, talvez 
graças  à  sua  participação  na  
xAI. A rede social conseguiu re-
centemente um aporte finan-
ceiro,  atingindo  um  valor  de  
mercado de aproximadamen-
te US$ 44 bilhões – o preço que 
Musk pagou por ele.

Em 20 de março, Musk reali-
zou um encontro improvisado 
para  galvanizar  a  equipe  da  
Tesla. Ele declarou que robôs­
táxis logo sairiam das linhas de 
produção da empresa, com ca-
da um montado em “menos de 
cinco segundos”, e que 50 mil 
robôs humanoides  seriam fa-
bricados no próximo ano.

Acreditar que Musk pode al-
cançar tais objetivos elevados 
é o que impulsionou os valores 
de  suas  empresas.  Ele  pode  
sentir que seu sucesso até ago-
ra lhe dá o direito a uma esta-
dia temporária no governo, es-
pecialmente se ele puder elimi-
nar algumas das regulamenta-
ções que restringem suas ambi-
ções.  Mas  seus  concorrentes  
não desperdiçarão a oportuni-
dade. l

Concorrência 
desafia a
liderança de 
Tesla e SpaceX 

O homem mais rico do mundo
vê poderio de seu império ameaçado

ARTIGO

Em fevereiro, as
vendas da Tesla na
China caíram 49%, 
enquanto as da BYD
aumentaram 161%
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de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequ-
ência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas ex-
pectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos 
da JSL. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratu-
ais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo 
do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no 
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. A JSL considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, a JSL considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que li-
mitam o acesso da JSL a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O paga-
mento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido 
por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor 
que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoá-
vel pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se 
o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado.

Instrumentos 
financeiros a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando 
o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
As variações do valor justo são reconhecidas em Outros resultados abrangentes (“ORA”). No 
desreconhecimento do ativo financeiro, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o 
resultado.

c) Desreconhecimento: A JSL desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a JSL transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo fi-
nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a JSL nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 2.6.2. Passivos financeiros - classificação, mensu-
ração subsequente e desreconhecimento: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado. Passivos a custo amortizado são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. A JSL desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expira. A JSL também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. 2.6.3. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a JSL tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.6.4. Redução ao valor recupe-
rável (“impairment”) de ativos financeiros: A JSL reconhece provisões para perdas esperadas de créditos sobre ativos fi-
nanceiros mensurados ao custo amortizado. A JSL mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira. A JSL utiliza uma “matriz de provisão” simplificada para calcular as perdas esperadas para seus 
recebíveis comerciais, segundo a qual o montante das perdas esperadas é definido de modo “ad hoc”. A matriz de provisão é 
baseada nos percentuais de perda histórica observadas ao longo da vida esperada dos recebíveis e é ajustada para clientes 
específicos de acordo com as estimativas futuras e fatores qualitativos, tais como, capacidade financeira do devedor, garantias 
prestadas, renegociações em curso, entre outros que são monitorados. Esses fatores qualitativos são monitorados mensal-
mente por um comitê, denominado comitê de crédito e cobrança. Os percentuais de perda histórica e as mudanças nas esti-
mativas futuras são revistos a cada período de divulgação ou sempre que algum evento significativo ocorra com indícios que 
pode haver uma mudança significativa nesses percentuais. Para as perdas de crédito esperadas associadas aos títulos e va-
lores mobiliários classificados ao custo amortizado, a metodologia de impairment aplicada depende do aumento significativo 
do risco de crédito da contraparte. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é dedu-
zida do valor contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a JSL não tem expecta-
tiva razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a JSL adota a 
política de provisionar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido entre 12 a 36 meses com base na experi-
ência histórica de recuperação de ativos similares. A JSL não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimen-
tos da JSL para a recuperação dos valores devidos. 2.7. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Ini-
cialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, 
subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do 
fato do derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabilidade de hedge 
(hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza do item/objeto que está sendo protegido por hedge. O 
Grupo adota a contabilidade de hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como hedge do valor justo de ativos ou 
passivos reconhecidos ou de um compromisso firme (hedge de valor justo). (a) Hedge de valor justo: As variações no valor 
justo de derivativos designados e qualificados como hedge de valor justo são registradas na demonstração do resultado, com 
quaisquer variações no valor justo do ativo ou passivo protegido por hedge que são atribuíveis ao risco protegido. O Grupo só 
aplica a contabilidade de hedge de valor justo para se proteger contra o risco de taxas de juros fixos de empréstimos. O ganho 
ou perda relacionado com a parcela efetiva de swaps de taxa de juros para proteção contra empréstimos com taxas fixas é 
reconhecido na demonstração do resultado como “Receitas (despesas) financeiras, líquidas”. O ganho ou perda relacionado 
com a parcela não efetiva é reconhecido na demonstração do resultado como “Receitas (despesas) financeiras, líquidas”. As 
variações no valor justo dos empréstimos com taxas fixas protegidas por hedge, atribuíveis ao risco de taxa de juros, são re-
conhecidas na demonstração do resultado como “Receitas (despesas) financeiras, líquidas”. (b) Hedge de fluxo de caixa: 
Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de hedge. A porção 
efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em outros resultados abrangentes limita-se à mudança cumu-
lativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. Qualquer 
porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida no resultado. O valor acumulado na reserva de 
hedge e o custo da reserva de hedge são reclassificados para o resultado no mesmo período ou em períodos em que os fluxos 
de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de 
contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade de hedge 
é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa for descontinuada, o valor que foi 
acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio líquido até que, para um instrumento de hedge de uma transação 
que resulte no reconhecimento de um item não financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do re-
conhecimento inicial ou, para caso de proteção de itens financeiros, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou 
períodos à medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. (c) Inefetividade 
do hedge: A inefetividade de hedge é determinada no surgimento da relação de hedge e por meio de avaliações periódicas 
prospectivas de efetividade para garantir que exista uma relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge. 
O Grupo contrata swaps de taxa de juros com termos críticos que são similares ao item protegido, como taxa de referência, 
datas de redefinição, datas de pagamento, vencimentos e valor de referência. O Grupo não aplica hedge a 100% dos emprés-
timos e, portanto, o item protegido é identificado como uma proporção dos empréstimos em aberto até o valor de referência 
dos swaps. A inefetividade do hedge de swaps de taxa de juros é avaliada pela Companhia. A inefetividade pode ocorrer devi-
do: • ao ajuste do valor de crédito/valor de débito nos swaps de taxa de juros que não é igualado pelo empréstimo; e • diferen-
ças nos termos essenciais entre os swaps de taxa de juros e os empréstimos. (d) Derivativos mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: Certos instrumentos derivativos não se qualificam para a contabilização de hedge. As variações no 
valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado 
em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”. Se o hedge não mais atender aos critérios de contabilização do hedge, 
o ajuste no valor contábil de um item protegido por hedge, para o qual o método de taxa efetiva de juros é utilizado, é amorti-
zado no resultado durante o período até o vencimento. 2.8. Mensuração ao valor justo: Valor justo é o preço que seria rece-
bido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do 
mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a JSL tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descum-
primento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da JSL. Uma série de políticas contábeis e divulgações da JSL requer 
a mensuração de valores justos, utilizando-se premissas e estimativas, tanto para ativos e passivos financeiros como não fi-
nanceiros veja nota explicativa 3.2. Quando disponível, a JSL mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço co-
tado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não 
houver um preço cotado em um mercado ativo, a JSL utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao 
valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a JSL mensura ativos com base em preços de compra e passivos 
com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é 
normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a JSL determinar que o valor 
justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num 
mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicial-
mente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o 
momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que 
ocorrer primeiro. 2.9. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades do Grupo. O Grupo mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de 
arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para 
perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 2.10. Estoques: Os estoques mantidos pela JSL se referem 
substancialmente a peças mantidas em estoque para manutenção de seus veículos. São mensurados pelo menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido (preço de venda estimado deduzido de custos incorridos estimados). Os custos dos esto-
ques são avaliados ao custo médio de aquisição e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incor-
ridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes, deduzido das provisões para giro lento e obsolescência, 
constituídas em 100% do valor do item do estoque sem movimentação há mais de 12 (doze) meses, com exceção de pneus 
onde o critério de provisionamento é de 6 (seis) meses para pneus sem movimentação. 2.11. Ativo imobilizado disponível 
para venda (Renovação de frota): Para atendimento dos seus contratos de prestação de serviços, a JSL renova constante-
mente sua frota. Os veículos, as máquinas e os equipamentos disponibilizados para substituição são reclassificados da rubrica 
imobilizado para “Ativo imobilizado disponível para venda”, avaliados e mensurados conforme o CPC 16 - Estoques. Os valores 
são apresentados pelo menor valor entre o saldo líquido contábil, que é o resultado do valor de aquisição menos a depreciação 
acumulada até a data em que os bens foram disponibilizados para venda, e os seus valores justos deduzidos dos custos esti-
mados para vendê-los. Esses bens estão disponíveis para venda imediata em suas condições atuais e, sua venda em prazo 
inferior a um ano é altamente provável. Conforme a demanda, como em períodos de alta sazonalidade, os veículos, máquinas 
e equipamentos podem novamente ser direcionados para utilização nas operações. Quando isso ocorre, os bens retornam 
para a base de ativo imobilizado e a depreciação respectiva volta a ser contabilizada. 2.12. Imobilizado: a) Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (“impairment”), quando aplicável. Quando partes de um item 
do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício. b) Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros asso-
ciados com os gastos sejam auferidos pela JSL. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado 

quando incorridos. c) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de 
seus valores residuais estimados de venda, utilizando o método linear pelo tempo de vida útil estimada dos itens. Desta forma, 
as taxas de depreciação são definidas de acordo com a data em que o bem foi comprado, o tipo do bem comprado, o valor 
pago e a data e valor estimado de venda (método de depreciação por uso e venda). A depreciação de veículos, máquinas e 
equipamentos compõe o custo da prestação de serviços e a depreciação dos demais itens do ativo imobilizado está registrada 
como despesa. d) Revisão: A JSL adota o procedimento de revisar no mínimo anualmente as estimativas do valor de merca-
do esperado no final da vida útil econômica de seus ativos imobilizados, acompanha regularmente as estimativas de sua vida 
útil econômica utilizadas para determinação das respectivas taxas de depreciação e amortização e sempre que necessário 
são efetuadas análises sobre a recuperabilidade dos seus ativos. 2.13. Intangível: 2.13.1. Ágio: O ágio (“goodwill”) é repre-
sentado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor 
justo dos ativos e passivos da controlada adquirida, fundamentados em expectativa de rentabilidade futura, vinculados a 
combinação de negócios da JSL. No caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração 
do resultado. O ágio de aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas demonstrações financeiras conso-
lidadas e é mensurado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Os testes para refletir perdas de 
impairment são realizados anualmente, no mesmo mês previamente realizados em exercícios anteriores, e as eventuais per-
das identificadas são reconhecidas no resultado do exercício e não mais podem ser revertidas. Os ganhos e as perdas da 
alienação de um negócio incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. Para fins de teste de impair-
ment, o ágio é alocado a Unidades Geradoras de Caixa (“UGCs”), que devem se beneficiar da combinação de negócios da 
qual o ágio se originou. 2.13.2. Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
sua aquisição e implantação. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares. Os custos associados 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são 
diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de softwares identificáveis e exclusivos, controlados pela Compa-
nhia, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do pro-
duto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de software e uma parcela adequada das 
despesas indiretas aplicáveis. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhe-
cidos como despesa conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são 
reconhecidos como ativo em período subsequente. 2.13.3. Acordo de não competição e carteira de clientes: Quando ad-
quiridos em combinação de negócios são reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. As cláusulas de relacionamento/
carteira de clientes e acordos de não competição têm vida útil definida. A amortização é calculada pelo método linear sobre a 
vida útil estimada. 2.13.4. Marcas, patentes e licenças: Quando adquiridas em combinação de negócios são reconhecidas 
como ativo intangível ao valor justo na data de aquisição. Por ter vida útil indefinida, esses ativos não são amortizados e anu-
almente é realizado teste para perda de seu valor recuperável (“impairment”). A TPC Logística Nordeste, subsidiária indireta 
da Companhia, possui licença de transferência para o regime de exploração de Centro Logístico e Industrial Aduaneiro - CLIA 
ao Porto Seco outorgado, por prazo indeterminado, através de contrato de permissão para prestação de serviços públicos de 
movimentação e armazenagem de mercadorias. 2.13.5. Amortização e testes de perda de valor recuperável (“impair-
ment”): A vida do ativo intangível pode ser definida ou indefinida, quando se trata de vida definida o valor do ativo é amortiza-
do conforme prazos estimados da vida do ativo. Os ativos sem prazo de vida útil definida não são amortizados, mas são tes-
tados anualmente ou com maior frequência quando houver indicação de que poderá apresentar redução ao seu valor 
recuperável (“impairment”), individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (“UGC”), e as eventuais perdas identifi-
cadas são reconhecidas no resultado do exercício e não mais podem ser revertidas. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por 
impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. O 
valor recuperável de uma UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo 
de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros. A taxa de crescimento não 
excede a taxa de crescimento média de longo prazo dos setores no qual cada UGC atua. 2.14. Ganhos com compra vanta-
josa: A compra vantajosa ocorre em uma combinação de negócios onde o preço pago para adquirir o negócio é inferior ao 
valor justo do patrimônio líquido da empresa adquirida, representado pelos ativos adquiridos e passivos assumidos. Ganhos 
decorrentes de compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício na rubrica de outras receitas 
(despesas) operacionais. Antes de reconhecer o ganho decorrente de compra vantajosa, a Companhia promove uma revisão 
dos valores apurados na mensuração do valor para se certificar de que todos os ativos adquiridos e todos os passivos assu-
midos foram corretamente identificados. Reconhecendo a não usualidade deste ganho em combinações de negócios, a Com-
panhia revê os procedimentos utilizados para assegurar que a mensuração dos valores a serem reconhecidos na data da 
aquisição, estejam adequadamente mensurados para os casos abaixo: (i) ativos identificáveis adquiridos e passivos assumi-
dos; e (ii) a contraprestação transferida para obtenção do controle da adquirida. Confirmada a adequação do valor do ganho 
por compra vantajosa, a Companhia registra a transação nas demonstrações financeiras da Companhia, líquido dos efeitos 
tributários. 2.15. Arrendamentos: No início de um contrato, a JSL avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, a JSL utiliza a definição de arrendamento do CPC 06 (R2)/IFRS 16. (i) Como arrendatário: A JSL aluga andares 
de prédios comerciais, armazéns e veículos. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por períodos fixos de um ano a 
oito anos, porém eles podem incluir opções de prorrogação. No início ou na modificação de um contrato que contém um com-
ponente de arrendamento, a JSL aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus 
preços individuais. A JSL reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrenda-
mento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo 
de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na des-
montagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à 
condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O 
ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do ar-
rendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do ar-
rendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o 
ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do 
ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensu-
rado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros nominal implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de 
empréstimo incremental da JSL. A JSL usa sua taxa incremental sobre empréstimos como taxa de desconto, que é calculada 
obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato 
e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compre-
endem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência e os créditos de PIS/COFINS; • Pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de 
início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • O preço 
de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de 
multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É re-
mensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se 
houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a JSL alterar sua 
avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em 
essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido 
a zero. A JSL apresenta ativos de direito de uso e aqueles que, anteriormente, eram classificados como “arrendamento mer-
cantil a pagar”, que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrenda-
mento em “arrendamentos por direito de uso” e “arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos 
de curto prazo e baixo valor: A JSL classifica seus arrendamentos operacionais de acordo com os critérios apresentados no 
CPC 06 (R2), tais como: • não reconhece ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento 
se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • não reconhece ativos e passivos de direito de uso para arrenda-
mentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de TI); • exclui os custos diretos iniciais da mensuração do ativo 
de direito de uso na data da aplicação inicial; e • utiliza retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. (ii) Como 
arrendador: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a JSL aloca a contra-
prestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços independentes. Quando a JSL atua 
como arrendadora, determina, no início da locação, se cada arrendamento é um arrendamento financeiro ou operacional. Para 
classificar cada arrendamento, a JSL faz uma avaliação geral se o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento financeiro; 
caso contrário, é um arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, a JSL considera certos indicadores, como se o 
prazo do arrendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo subjacente. Se um acordo contiver componen-
tes de arrendamento e não arrendamento, a JSL aplicará o CPC 47/IFRS 15 para alocar a contraprestação no contrato. A JSL 
aplica os requisitos de desreconhecimento e redução ao valor recuperável do CPC 48/IFRS 9 ao investimento líquido no arren-
damento veja nota explicativa 2.6.1.(c). A JSL também revisa regularmente os valores residuais não garantidos estimados, 
utilizados no cálculo do investimento bruto no arrendamento. A JSL reconhece os recebimentos de arrendamento decorrentes 
de arrendamentos operacionais como receita pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento como parte de suas re-
ceitas operacionais. 2.16. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (“IRPJ e CSLL”): As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro, corrente e diferido, 
é calculado com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela JSL nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de 
renda e a contribuição social sobre o lucro são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório, e 
se existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se estiverem relacionados aos impos-
tos lançados pela mesma autoridade fiscal. O imposto de renda e a contribuição social sobre lucro diferidos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações fi-
nanceiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimen-
to inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, 
não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na re-
versão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente 
para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as re-
versões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da JSL. O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 anual para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real do exercício. Em uma combinação de negócios, a legislação tributária permite a dedutibilidade do ágio e do valor 
justo do ativo líquido gerado na data de aquisição quando uma ação não-substancial é tomada após a aquisição, por exemplo, 
quando a JSL faz uma incorporação ou cisão dos negócios adquiridos e, portanto, as bases fiscais e contábeis dos ativos lí-
quidos adquiridos são as mesmas da data de aquisição. Neste sentido, para as empresas adquiridas que serão incorporadas 
pela JSL, haverá a dedutibilidade da amortização e depreciação dos ativos adquiridos. (i) Incertezas relativas ao tratamento 
dos tributos sobre o lucro. A JSL aplica a interpretação técnica ICPC 22/IFRIC 23, que trata da contabilização dos tributos 
sobre o lucro quando existir incerteza sobre a aceitabilidade de certo tratamento tributário. Caso a entidade concluir que não 
é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a entidade reflete o efeito da incerteza na determinação 
do lucro tributável. 2.17. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 2.18. Empréstimos 
e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos pelo custo amortizado, líquido dos custos incorridos 
na transação. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos 
que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balan-
ço. Os custos de empréstimos e financiamentos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para 
ficar pronto para seu uso pretendido, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar 
em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos 
de empréstimos e financiamentos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.19. Provisões:  
2.19.1. Geral: Provisões são reconhecidas quando a JSL tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em conse-
quência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma esti-
mativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a JSL espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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Empresa tem problemas também 
em países como Itália e Canadá

CIRCE BONATELLI

O pedido da Starlink para mais 
do que dobrar a quantidade de 
satélites sobre a órbita do Bra-
sil  completou  um  ano  e  três  
meses sob avaliação da Agên­
cia Nacional de Telecomunica-
ções (Anatel). Mais que os as-
pectos técnicos, as preocupa-
ções  geopolíticas  ganharam  
corpo no ano passado, depois 
dos embates entre o bilionário 
Elon Musk e o Supremo Tribu-
nal Federal (STF). 

Ao mesmo tempo, a Starlink 
ainda virou alvo das demais ope-
radoras locais, que alertaram a 
Anatel  sobre  os  riscos  de  um  
“congestionamento” na órbita 
e uma interferência entre os si-
nais de telecomunicações, caso 
haja o aval para mais satélites 
nas condições solicitadas.

O desfecho da tramitação es-

tá à espera do posicionamento 
da área técnica da Anatel para, 
em seguida, ser deliberado pelo 
conselho  diretor,  o  que  deve  
ocorrer ainda este semestre.

A Starlink entrou no mercado 
brasileiro de internet em 2022, 
quando lançou 4,4 mil satélites 
por aqui. De lá para cá, virou lí­
der do segmento de internet via 
satélite – tem hoje 335 mil usuá­
rios, ou 58,6% do mercado, que 
totaliza 570 mil acessos, segun-
do dados da Anatel. A outra gran-
de no ramo é a Hughes, com 170 
mil  (29,8%).  Outras  operado-
ras  têm  participações  peque-
nas, como Viasat (3,5%), Tele-
bras (2,9%) e Claro (2,1%).

REGIÕES ISOLADAS. A Starlink tra-
balha com satélites de baixa órbi­
ta que proveem internet de alta 
velocidade  e  baixa  latência.  A  
Amazon, por exemplo, também 
recebeu aval da Anatel e vai lan-
çar ainda este ano uma constela-
ção de 3,2 mil satélites. Este tipo 
de conexão não depende de tor-
res ou redes de fibra óptica, co-
mo ocorre na banda larga conven-
cional. Por isso, tornou-se uma 
alternativa para os moradores de 
áreas rurais e demais regiões iso-

ladas, onde as operadoras não le-
vam infraestrutura terrestre por 
ser caro demais e pouco rentável.

Depois do pedido de autori-
zação  para  colocar  em  órbita 
mais 7,5 mil satélites de sua se-
gunda  geração  em  dezembro  
de  2023,  a  Superintendência  
de Outorga e Recursos à Pres-
tação da Anatel propôs em no-
vembro  passado  uma  minuta  
do ato de direito de exploração 
para  ser  deliberado  pelo  seu  
conselho diretor, mas não che-
gou a ser colocada em votação.

Neste mês, o relator do proces-
so, conselheiro Alexandre Frei-
re, levantou algumas preocupa-
ções e pediu mais informações 
às  áreas  técnicas  sobre  temas  

classificados por ele como ine-
rentes à “soberania digital” brasi-
leira e à “segurança de dados e 
riscos  cibernéticos”,  segundo  
mostram documentos ao qual o 
Estadão/Broadcast teve acesso.

Como justificativa,  Freire  ci-
tou a “relevância estratégica” da 
questão e a necessidade de uma 
“instrução robusta” para a delibe-
ração. Com relação à soberania, 
ele indagou sobre o risco de a Star-
link operar sem integração com 
redes nacionais, resultando no ro-
teamento direto do tráfego brasi-
leiro via satélites e, consequente-
mente, fora da jurisdição nacio-
nal. Nesse caso, há receio de que 
a empresa fique fora da esfera de 
fiscalização da Anatel  e da ob-
servância das normas locais.

RISCO  GEOPOLÍTICO.  Também  
foi solicitado que a área técnica 
aponte riscos de um potencial 
uso da infraestrutura da empre-
sa de Musk como instrumento 
de pressão em contextos de cri-
ses geopolíticas ou disputas co-
merciais, inclusive o risco de in-
terrupção do serviço no País. O 
presidente  dos  Estados  Uni-
dos,  Donald  Trump,  deu  a  
Musk o cargo de chefe do Depar-

tamento de Eficiência Governa-
mental (DOGE).

Por fim, Freire também quer 
saber quais os riscos associados 
ao processamento e armazena-
mento de dados sensíveis de ci-
dadãos, empresas e órgãos pú­
blicos  em  servidores  localiza-
dos no exterior, tendo em vista 
as  exigências  da  Lei  Geral  de  
Proteção de Dados (LGPD). As 
respostas a essas perguntas de-
vem sair nos próximos dias.

Em paralelo, o governo do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
vem se movimentando em bus-
ca de empresas concorrentes da 
Starlink para prestar serviços no 
Brasil. O ministro das Comuni-
cações, Juscelino Filho, foi na se-
mana passada para o Canadá, na 
sede da Telesat, conferir o de-
senvolvimento  da  constelação  
de satélites em baixa órbita para 
atendimento corporativo.

Em 2024, o governo brasileiro 
fechou acordo com outra rival 
de  Musk,  a  chinesa  SpaceSail.  
Foi  assinado  um  memorando  
de entendimento envolvendo a 
Telebrás para atender zonas re-
motas do País, como a Amazô­
nia. A SpaceSail  planeja iniciar 
operações no Brasil em 2026.

Tais movimentações eviden-
ciam  como  a  receptividade  a  
Musk mudou com a troca de go-
verno. Na gestão anterior, o bilio-
nário se encontrou com o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro no Brasil, 
quando cogitaram um projeto pa-
ra monitoramento da Amazônia. 
Já no atual governo, as trocas de 
farpas ganharam dimensão. l

ARTIGO

João Pedro Conceição  e
Silva Seleme Zandoná
Advogados

O
mercado de carbono foi 
a pauta das últimas se-
manas de 2024. No dia 
12 de dezembro, foi san-

cionada a lei que institui o Sis-
tema  Brasileiro  de  Comércio  
de Emissões de Gases de Efei-
to Estufa (SBCE). No cenário 
internacional,  em  novembro  
ocorreu  a  COP-29  –  fórum  
máximo da ONU para discus-
sões sobre mudanças climáti­
cas –,  na  qual  as negociações 
sobre a operacionalização com-
pleta do artigo 6.º  do Acordo 
de Paris eram ponto crucial.

O artigo é parte integrante 
do SBCE, explicitamente men-
cionado em três dispositivos, 
com  um  sendo  inteiramente  
destinado a estabelecer as con-
dições  para  “autorização  de  
transferência  internacional”  
de ativos. Versando sobre es-
sa temática, o artigo 6.º cria as 
bases para a cooperação volun-
tária e para o comércio institu-
cional de créditos de maneira 
global; este último, operacio-
nalizado  pelo  “Mecanismo”  
do dispositivo 6.4 e seu Órgão 
Supervisor (SB).

O  Acordo  aprovado  em  
2015 não continha as “regras, 
modalidades  e  procedimen-
tos”  para  o  funcionamento  
desse mecanismo, que deve-
riam  ter  sido  elaborados  e  
aprovados  na  subsequente  
sessão da COP. Entretanto, o 

Mecanismo e o Órgão Super-
visor só foram aprovados em 
2021, na COP-26.

Apenas  em  outubro  de  
2024 o SB entregou seus dois 
projetos  contendo  os  pa-
drões e as metodologias que 
seriam empregados pelo Me-
canismo  do  dispositivo  6.4.  

Esses  dois  projetos  foram  
adotados pela presidência da 
COP-29 e ratificados pelos Es-
tados-parte,  com  clarifica-
ções e pedidos ao SB.

Em que pese ainda seja ne-
cessário mais trabalho, fato é 
que após a COP-29 o mercado 
global  de  carbono  pode,  en-
fim,  começar  a  ser  utilizado  
por países  para  transacionar  
créditos de maneira coopera-
tiva e eficiente.

Foram aprovados dois pro-
jetos  contendo,  de  um  lado,  
requisitos para  as  atividades  
de remoção de carbono, e, de 
outro, os requisitos para o de-
senvolvimento  e  a  avaliação  
das  metodologias  creditadas  
pelo mecanismo do artigo 6.º.

Entre  outras  determina-
ções,  as  atividades  de  remo-
ção de carbono devem: ser ob-

jeto de monitoramento contí­
nuo; endereçar possíveis ris-
cos de “vazamento” de carbo-
no; e evitar impactos socioam-
bientais negativos, respeitan-
do os direitos  humanos e  os 
direitos  de  povos  indígenas.  
As  metodologias  devem  ser  
reais,  transparentes,  conser-
vadoras  e  confiáveis,  e  de-
monstrar adicionalidade.

Considerando a escolha le-
gislativa de incluir o artigo 6.º 
do Acordo de Paris no SBCE, 
deve-se depreender que os re-
quisitos  e  padrões  elabora-
dos  internacionalmente  se-
rão observados e integrarão o 
futuro  sistema.  Entender  e  
aplicar a integralidade dos re-
quisitos  será  crucial  para  o  
operador  que  almeja  vender  
seus créditos em níveis nacio-
nal e mundial. l

Liderança

335 mil é o número 
de usuários dos serviços de 
internet via satélite da Star-
link no País, o que dá à em-
presa uma participação de 
58,6% nesse mercado; a Hug-
hes, segunda maior, tem 
170 mil clientes, ou 29,8%

Risco geopolítico entra no radar da 
Anatel ao analisar pedido da Starlink
Agência teme que a
infraestrutura da
empresa seja usada
em caso de desavença 
entre governos, com a 
suspensão dos serviços

Telecomunicações Em  disputa

O bilionário Elon Musk vem en-
frentando desafios também em 
outros mercados. No último sá­
bado, o ministro da Defesa da 
Itália,  Guido  Crosetto,  anun-

ciou que o governo da primeira-
ministra,  Giorgia  Meloni,  sus-
pendeu  as  negociações  para  a  
implementação da Starlink em 
aplicações militares e governa-

mentais  do  país.  Sem  citar  
Musk  diretamente,  Crosetto  
disse que a medida não se rela-
ciona a detalhes técnicos e sim 
sobre a pessoa.

No início deste mês, ainda, o 
primeiro-ministro  de  Ontário,  
Doug Ford, cancelou um contra-
to da província canadense com 
a Starlink. O Canadá é o segun-

do maior mercado da empresa 
de internet via satélite de Musk. 
A retaliação ocorreu depois que 
os Estados Unidos estabelece-
ram tarifas de 25% sobre a maio-
ria das importações americanas 
de produtos canadenses.

A Starlink também foi tema de 
conversas envolvendo a  guerra 
entre a Rússia e a Ucrânia, com 

ameaças do lado americano de 
desligar os serviços de internet 
da empresa para os ucranianos, o 
que gerou respostas duras dos eu-
ropeus sobre a necessidade de se 
buscar uma alternativa ao país.

O  Estadão/Broadcast  conta-
tou um escritório de advocacia 
que atende a Starlink no Brasil, 
mas não obteve retorno. l C.B.
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Mercado global pode
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para transacionar
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B2 ECONOMIA&NEGÓCIOS
TERÇA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO

JSL S.A. - CNPJ/MF nº 52.548.435/0001-79 / NIRE 35.300.362.683 - Companhia Aberta de Capital Autorizado
continuação

mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstra-
ção do resultado, líquida de qualquer reembolso. 2.19.2. Provisão para demandas judiciais e administrativas: A JSL é 
parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. As naturezas das demandas judiciais são as seguintes: 
Trabalhistas: As reclamações trabalhistas ajuizadas contra a JSL estão relacionadas, principalmente, a ações judiciais recla-
mando indenizações por horas extras, horas in itinere, adicional de periculosidade, de insalubridade, acidentes de trabalho e 
ações promovidas por empregados de empresas terceirizadas devido à responsabilidade solidária. Cíveis: os processos de 
natureza cível não envolvem, individualmente, valores relevantes e estão relacionados, principalmente, a pleitos de indeniza-
ção por acidente de trânsito, cujos pedidos correspondem à reparação de danos morais, estéticos e materiais. Tributárias: a 
provisão para demandas tributárias refere-se a processos administrativos movidos pela JSL em questionamento de certos 
autos de infração emitidos em processos de fiscalização, e questionar a legitimidade de cobrança de certos tributos.  
2.20. Receitas de contratos com clientes: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato 
com o cliente. A JSL reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas 
entre empresas do Grupo. As informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em 
contratos com clientes, estão descritas abaixo: 2.20.1. Receita de serviços dedicados e cargas gerais: a) Natureza da re-
ceita, incluindo condições de pagamento significativos: Serviços oferecidos de forma integrada e customizada para cada 
cliente, que incluem a gestão do fluxo de insumos/matérias-primas e informações da fonte produtora até a entrada da fábrica 
(Operações Inbound), o fluxo de saída do produto acabado da fábrica até a ponta de consumo (Operações Outbound) e, a 
movimentação de produtos e gestão de estoques internos, logística reversa e armazenagem. Serviços de escoamento de 
produtos no sistema “ponto A” para “ponto B”, por meio de veículos carga completa (Full Truck Load), e são faturados de acor-
do com o contrato com cada cliente. b) Reconhecimento da receita conforme o CPC 47/IFRS 15: A receita é reconhecida 
ao longo do tempo conforme a prestação dos serviços. O valor da receita a ser reconhecida é avaliado com base em avalia-
ções de progresso do trabalho realizado. 2.20.2. Receita de venda de ativos desmobilizados: a) Natureza da receita, in-
cluindo condições de pagamento significativos: Após o término do contrato de locação com seus clientes, a JSL desmobi-
liza e vende seus veículos e máquinas e equipamentos. Os clientes obtêm controle dos veículos, máquinas e equipamentos 
desmobilizados quando os produtos são entregues. As faturas são emitidas naquele momento e são liquidadas por meio de 
débito em conta, boleto e cartão de crédito. b) Reconhecimento da receita conforme o CPC 47/IFRS 15: A receita de veícu-
los, máquinas e equipamentos desmobilizados é reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos pelos clientes. 
2.20.3. Receita de locação: a) Natureza da receita, incluindo condições de pagamento significativos: Locação de veícu-
los para gestão e terceirização de frotas. As faturas para locação são emitidas no mês subsequente à locação. b) Reconheci-
mento da receita conforme o CPC 06 (R2)/IFRS 16: A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme a utilização dos 
veículos. O valor da receita a ser reconhecida é avaliado com base no tempo de utilização do ativo pelo cliente. 2.20.4. Recei-
ta de transporte de passageiros: a) Natureza da receita, incluindo condições de pagamento significativos: Serviços de 
transporte de passageiros para empresas privadas (fretamento). O serviço ocorre no momento em que a frota é disponibiliza-
da para as empresas, e é faturado de acordo com o contrato com cada cliente. b) Reconhecimento da receita conforme o 
CPC 47/IFRS 15 A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme a prestação dos serviços. O valor da receita a ser reco-
nhecida é avaliado com base na utilização do transporte pelos colaboradores das empresas privadas. 2.20.5. Receita finan-
ceira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa 
efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) 
líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do 
resultado como parte da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros 
efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à 
perda de crédito. No caso de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil 
líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). 2.21. Benefícios a empregados: 2.21.1. Benefícios de 
curto prazo: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme 
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a JSL tenha 
uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado 
e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 2.21.2. Transações com pagamentos baseados em ações: O valor 
justo na data de outorga dos acordos de pagamentos baseados em ações concedidos aos empregados é reconhecido como 
despesas de pessoal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em que os empregados ad-
quirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de 
prêmios para o qual existe a expectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que 
o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às condições de 
serviço e de desempenho na data de aquisição (vesting date). Na data de cada balanço, o Grupo revisa suas estimativas da 
quantidade de opções que terão seus direitos adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mer-
cado e as condições por tempo de serviço. O Grupo reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na 
demonstração do resultado, com contrapartida no patrimônio líquido. 2.21.3. Outras obrigações pós-emprego: A lei 9.656 
art. 30 destaca que ao funcionário que contribuir para o plano de assistência médica, em decorrência de vínculo empregatício, 
no caso de rescisão do contrato de trabalho sem justa causa, é assegurado o direito de manter sua condição de beneficiário, 
nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assu-
ma o seu pagamento integral. O direito a esses benefícios é, geralmente, condicionado à permanência do empregado no 
emprego até a idade de aposentadoria e a conclusão de um tempo mínimo de serviço. Os custos esperados desses benefícios 
são acumulados durante o período de emprego, usando a mesma metodologia contábil usada para os planos de pensão de 
benefício definido. Essas obrigações são avaliadas, anualmente, por atuários independentes qualificados. As mensurações, 
que compreendem os ganhos e perdas atuariais, são reconhecidas na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial quando  
incorridos. Os juros incorridos, decorrentes das alterações no valor presente do passivo atuarial, são registrados na despesa, 
na demonstração de resultado. 2.22. Capital social: 2.22.1. Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relaciona-
dos aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o Lucro. 2.22.2. Recompra 
e/ou cancelamento de ações (ações em tesouraria): Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido são recompra-
das, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis é reconhecido como uma dedução 
do patrimônio líquido. As ações recompradas são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas como dedução 
do patrimônio líquido. Quando as ações em tesouraria são vendidas, o valor recebido é reconhecido como um aumento no 
patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da transação é apresentado como reservas de capital. No eventual cance-
lamento a redução é reconhecida em contrapartida do capital social. 2.22.3. Distribuição de dividendos e juros sobre capi-
tal próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como 
um passivo nas demonstrações financeiras ao longo do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 

3. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS 

Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da JSL e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, e alterações são 
reconhecidas prospectivamente. 3.1 Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: a) Receitas de contratos com clientes: se a receita de venda de ativos desmobilizados e prestação 
de serviços é reconhecida ao longo do tempo ou em um momento específico de tempo nota explicativa 2.20.2.(b). 
3.2 Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivo no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Imposto de renda e contribuição social 
diferidos - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: (i) disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças 
temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; e (ii) dedutibilidade da amortização e depreciação dos ativos 
adquiridos para os quais a Companhia tem a expectativa de incorporar as entidades jurídicas; b) Imobilizado (definição do valor 
residual, da vida útil e taxa de depreciação); c) Ativo imobilizado disponível para venda - definição do valor residual; d) Perdas 
por redução ao valor recuperável de ativos intangíveis - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: 
principais premissas em relação aos valores recuperáveis; e) Perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber: 
mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação 
da taxa média ponderada de perda; f) Arrendamento - taxa incremental de financiamento e períodos de contrato; g) Provisão 
para demandas judiciais e administrativas reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; h) Instrumentos financeiros derivativos: determinação dos valores 
justos; e i) Aquisição de controladas (ágio/compra vantajosa): valor justo da consideração transferida (incluindo contraprestação 
contingente) e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos. 

4. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS

As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2024. A adoção 
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC). Alteração ao IAS 21 - Falta de conversibilidade: em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 - Efeitos das Mudanças 
nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar as 
entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser 
utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversi-
bilidade fosse temporária. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. A Companhia não espera que 
essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. Alterações ao IFRS 9 e 
IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao 
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para responder a questões práticas 
recentes, bem como incluir novos requisitos aplicáveis a empresas em geral e não apenas a instituições financeiras. As referi-
das alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia está avaliando e não espera que essas alterações 
tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, 
introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhan-
tes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no reconhe-
cimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus impactos na apresentação e divulgação 
sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento de 
medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações financeiras. A administração está atualmen-
te avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras da Companhia. A nova 
norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é, as informações comparativas para o 
exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Obrigação Pública de Prestação de Contas: emitida em maio de 2024, essa nova norma permite que certas subsidiárias 
elegíveis de entidades controladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de divulgação reduzidos. A nova norma IFRS 
19 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. A Companhia está avaliando e não espera que essas alterações tenham 
impactos em suas demonstrações financeiras. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da JSL. 

5. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO 

As linhas de serviço do segmento de operações logística estão sendo apresentadas em relação aos negócios da JSL que fo-
ram identificados com base na estrutura de gerenciamento e nas informações gerenciais internas utilizadas pelos principais 
tomadores de decisão da JSL. Os resultados por segmento, consideram os itens diretamente atribuíveis ao segmento, assim 
como aqueles que possam ser alocados em bases razoáveis. Assim, a Companhia e suas controladas operam em segmento 
de negócios único: • Operações Logística: Refere-se às posições patrimoniais e de resultado de todos os efeitos provenientes 
dos impactos operacional e financeiro das operações de logística. As informações por segmento são apresentadas de modo 
consistente com o relatório interno fornecido ao principal tomador de decisões operacionais, que é responsável pela alocação 
de recursos, pela avaliação de desempenho, pela tomada das decisões estratégicas. O desempenho é avaliado com base em 
indicadores como receita líquida, EBIT, EBITDA e lucro líquido. As informações do segmento de operações logística para 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, estão apresentadas a seguir:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de prestação de serviços e locação de veículos, máquinas e equipamentos 
 e venda de ativos desmobilizados 9.056.258 7.574.644
Custo de prestação de serviços e locação de veículos, máquinas e equipamentos 
 e ativos desmobilizados (7.502.387) (6.182.602)
Lucro bruto 1.553.871 1.392.042
Despesas comerciais (47.357) (42.523)
Despesas administrativas (447.568) (413.273)
Provisão de perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber (11.052) 5.563
Outras receitas operacionais, líquidas 162.565 339.595
Lucro operacional antes das receitas, despesas financeiras e impostos 1.210.459 1.281.404
Resultado financeiro líquido (942.100) (903.654)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 268.359 377.750
Total do imposto de renda e da contribuição social (61.047) (25.967)
Lucro líquido do exercício 207.312 351.783
Abaixo desse segmento estrutural, temos as diversas linhas de serviços do negócio de logística, a saber: • Distribuição urbana: 
Opera com carga seca, refrigerada ou congelada com controle de temperatura online e realiza saídas e retornos de/para 
armazéns operados ou não pela JSL ou direto da indústria para o varejo. A distribuição urbana está diretamente conectada 
com a performance do consumo no Brasil ao atender o segmento B2B e o que pode ser considerado do B2C que é a entrega 
em pontos que serão base para distribuição para o consumidor final. A Companhia possui operações de distribuição urbana 
principalmente nos setores de Alimentos, Bebidas, Bens de Consumo, E Commerce, Farmacêutico, Cosmético e Embarcadores 
de Cargas Gerais. • Operações logísticas: tem por característica operações em circuito fechado como parte do processo 
produtivo do cliente com alto nível de especialização e customização e alto grau de integração tecnológica e monitoramento. 
Os contratos nesse segmento têm prazos de 3 a 5 anos e envolvem ativos próprios e softwares de monitoramento em tempo 
real, logística de commodities e estudos e dimensionamento das atividades para a identificação das melhores opções para os 
clientes, carregamento de matéria-prima e de produto, abastecimento da matéria-prima, escoamento de produtos acabados, 
movimentação interna e em área portuária, manutenção de estradas, gestão de resíduos e descarga de resíduos. O segmento 
inclui ainda o fretamento e locação com mão de obra para transporte de funcionários dos clientes e a logística interna no ativo 
do cliente, que compreende um vasto nicho de serviços customizados para cada operação e consistem na movimentação de 
matéria prima, produtos e abastecimento de linhas de montagem. Os volumes de serviços de operações dedicadas têm 
relação com a performance das commodities e da atividade industrial do País, e têm como principais setores de atuação papel 
e celulose e mineração. • Serviços de armazenagem: Gestão de armazéns dedicados e multicliente realizando o recebimento, 
armazenamento seco, refrigerado e congelado, sequenciamento e abastecimento de linha de produção e fornecimento de 
embalagens e embaladores com sistemas de vendas do cliente conectados à JSL para entrega em até 24h, quando necessário 
se conectando ao serviço de distribuição urbana. Os serviços de armazenagem estão também conectados com a atividade 
industrial, o consumo e os fatores macroeconômicos uma vez que sinalizam a necessidade de expansão da oferta de 
armazéns em localizações estratégicas para distribuição. Os principais setores atendidos pelo segmento são Bens de 
Consumo e Alimentos e Bebidas. • Transporte de cargas: Compreende o deslocamento por meio do modal rodoviário de 
insumos ou produtos acabados, inclusive veículos novos, da ponta de fornecimento ao seu destino final, ou seja, o escoamento de 
produtos no sistema ponto a ponto através da modalidade de carga completa. O transporte de cargas possui um vínculo com a 
performance do consumo e movimentação de mercadorias no país para consumo interno ou exportação. Os principais setores 
atendidos pelo transporte de cargas são Alimentos e Bebidas, Automotivo e Bens de Consumo. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, não temos nenhum cliente com receita individualmente superior a 10% da receita líquida de serviços.

6. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 
2023 é de R$ 842.781 (ou R$ 806.688, se líquido do custo de emissão de ações). As ações são ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia, integralmente realizado, está dividido em 
286.431.078 ações nominativas (mesma quantia em 31 de dezembro de 2023) sem valor nominal, sendo 1.916.372 ações em 
tesouraria (1.896.022 em 31 de dezembro de 2023) sem direito a voto. A composição do capital social em 31 de dezembro de 
2024 é como segue:

31/12/2024 31/12/2023
Quantidade de ações Ações ordinárias (%) Ações ordinárias (%)
Acionistas
Controladores 214.385.424 74,85% 214.385.424 74,85%
Outros membros da família Simões 231.000 0,08% 231.000 0,08%
Administradores 272.380 0,10% 272.380 0,10%
Diretoria 6.453.637 2,25% 6.447.156 2,25%
Ações em tesouraria 1.916.372 0,67% 1.896.022 0,66%
Ações em circulação, negociadas em bolsa 63.172.265 22,05% 63.199.096 22,06%
Total 286.431.078 100,00% 286.431.078 100,00%
A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até o limite de 600.000.000 (seiscentos milhões) ações ordinárias de 
emissão da Companhia, independentemente de reforma estatutária. O aumento do capital social, nos limites do capital autorizado, 
será realizado mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as condições da emissão, 
inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. Ocorrendo subscrição com integralização em bens, a competência para o 
aumento de capital será da Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, caso instalado. 6.1 Reservas de lucros: a) Distribuição 
de dividendos: Conforme o Estatuto Social da Companhia, os seus acionistas possuem direito a dividendo mínimo obrigatório 
anual de 25% sobre lucro líquido do exercício ajustado para: i. 5% da reserva legal sobre o lucro líquido do exercício; ii. Importância 
destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores. Uma 
parcela do lucro líquido também poderá ser retida com base em um orçamento de capital de uma reserva de lucros estatutária 
denominada “reserva de investimentos”. O montante de dividendos a ser efetivamente distribuído é aprovado na Assembleia 
Geral Ordinária (“AGO”) que aprova as demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício anterior, 
com base na proposta apresentada pela Diretoria e aprovada pelo Conselho de Administração. Os dividendos são distribuídos 
conforme deliberação da AGO, realizada nos primeiros quatro meses de cada ano. O Estatuto Social da Companhia permite 
ainda, distribuições de dividendos intercalares e intermediários, podendo ser descontados do dividendo obrigatório anual. Os 
juros sobre capital próprio são calculados sobre as contas do patrimônio líquido, exceto reservas de reavaliação não realizada, 
ainda que capitalizada, aplicando-se a variação da taxa de juros de longo prazo (TLP) do exercício. O pagamento é condicionado 
à existência de lucros no exercício antes da dedução dos juros sobre capital próprio, ou de lucros acumulados e reservas de 
lucros. Para fins das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, os juros sobre capital próprio estão demonstrados 
como destinação do resultado diretamente no patrimônio líquido. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, os cálculos 
e as movimentações dos dividendos e juros sobre capital próprio estão demonstrados a seguir:

Controladora
2024 2023

Lucro líquido do exercício 207.312 351.783

Lucro líquido, base para proposição da reserva legal 207.312 351.783
(–) Reserva legal (5%) (10.366) (17.589)
(–) Reserva de subvenções governamentais - Crédito Presumido ICMS – (38.900)
(–) Reserva de subvenções governamentais - Isenção Transp. Logístico – (90.522)

Lucro líquido do exercício, base para proposição de dividendos 196.946 204.772
Dividendos mínimos (25%) (i) 49.237 51.193
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos/distribuídos:

Juros sobre capital próprio distribuídos 91.517 90.160
Imposto de renda retido na fonte sobre juros sobre capital próprio (13.121) (12.960)

Juros sobre capital próprio distribuídos, líquidos 78.396 77.200
Dividendos a distribuir 28.150 –

Total dividendos e juros sobre capital próprio propostos/distribuídos: 106.546 77.200
Percentual sobre o lucro líquido do exercício deduzido da reserva legal 54% 38%
Dividendos e juros sobre capital próprio bruto por ação, líquido das ações em tesouraria 
 no final do exercício (em R$) 0,4206 0,3169
(i) Os juros sobre o capital próprio, líquidos do imposto de renda na fonte, foram imputados aos dividendos obrigatórios, 
conforme artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei 9.249/95 e item V da Deliberação CVM nº 207/96, e o Estatuto Social da Companhia. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, os juros sobre capital próprio corresponderam a 54% do lucro líquido do 
exercício deduzido da reserva legal, sendo assim superiores ao dividendo mínimo obrigatórios previsto no Estatuto Social da 
Companhia. As movimentações dos saldos de dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar nos exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão demonstradas a seguir:

Controladora e Consolidado
Juros sobre capital próprio Dividendos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 57.575 – 57.575
Juros sobre capital próprio declarados 90.160 – 90.160
Imposto de renda retido na fonte (12.960) – (12.960)
Juros sobre capital próprios pagos (134.775) – (134.775)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 – – –
Dividendos a distribuir – 28.150 28.150
Juros sobre capital próprio declarados 91.517 – 91.517
Imposto de renda retido na fonte (13.121) – (13.121)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 78.396 28.150 106.546
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